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Agricultura  
e desenvolvimento rural

A instabilidade e mau estar que se vive nas 
sociedades atuais seja nas zonas do planeta 
que apresentam os melhores índices de 
desenvolvimento humano, seja naqueles 
que se debatem ainda com problemas de 
sobrevivência, remetem-nos para a necessidade 
de revermos os modelos de desenvolvimento, 
nos quais temos baseado todo o nosso percurso 
de crescimento.

De facto, a incoerência dos modelos de 
desenvolvimento vigentes, a delapidação e 
pressão exercida sobre os recursos disponíveis 
no planeta, os problemas de natureza 
ambiental, o crescimento e concentração 
da população em grandes metrópoles, o 
problema da distribuição e redistribuição da 
riqueza, a vigência de um sistema gerador de 
riqueza assente essencialmente na especulação 
financeira, as expectativas individuais de 
bem‑estar e felicidade, traduzem uma realidade 
que quando aplicada às questões da agricultura 
e do desenvolvimento rural, ganham uma 
relevância peculiar.

É verdade que estas questões têm um 
mapeamento diferenciado consoante a parte 
do planeta a que nos referimos e que, a 
sua abordagem requer cada vez, mais uma 
lógica global, mas intervenções locais. Na 
Europa a 27, as reflexões acerca dos modelos 
de desenvolvimento para o período pós 
2013 referem um crescimento inteligente, 
sustentável e inclusivo que se traduz, no 
âmbito do desenvolvimento rural e da 
agricultura em objetivos de política relativos 
a uma produção alimentar viável, à gestão 
sustentável dos recursos naturais e ações 
climáticas e ainda a um desenvolvimento 
territorial equilibrado. Estes modelos terão 
que responder às necessidades e desafios 
da sociedade atual mas e, sobretudo, à vida 
das gerações futuras. É expectável que os 
compromissos daqui resultantes se constituam 
como um passo crucial, na construção das 
políticas que se vão desenhando a nível 
mundial e que, o seu impacto na definição 
da política pública de desenvolvimento rural 
em Portugal, tenha efeitos que permitam 
contrariar o declínio acentuado de uma 
parte significativa do território nacional, 
possibilitando que este se configure como um 
espaço de crescimento sustentável com um 
contributo claro para o desenvolvimento do 
país.

Os espaços rurais constituem-se, no 
atual contexto, como recursos relevantes e 
indispensáveis à construção de um país mais 

EDITORIAL

coeso, mais sustentável, mais competitivo 
e mais desenvolvido. A expressão do seu 
potencial depende, em larga medida, da 
capacidade de integração e articulação das 
diferentes dimensões e setores (agricultura, 
indústria, serviços, cultura, turismo, etc.) e dos 
agentes com presença nos territórios rurais, 
assim como da capacidade de mobilização das 
pessoas, das organizações, das experiências, do 
conhecimento … No entanto, pela importância 
que a agricultura assume, consideramos que 
a perspetiva que lhe é, também, aplicada de 
um “crescimento inteligente, sustentável e 
inclusivo”, implica uma reestruturação do 
setor com uma necessária renovação dos 
recursos humanos envolvidos, através de 
um amplo processo de rejuvenescimento e 
qualificação. 

A abordagem territorial assente em parcerias 
locais que a experiência de intervenção das 
associações de desenvolvimento local com base 
na abordagem LEADER, tem desenvolvido 
há mais de 20 anos, releva a importância da 
articulação e integração da dimensão agrícola 
no desenvolvimento rural. A atividade agrícola 
marca fortemente o território rural, e quanto 
maior for a sua integração e interação com 
as dinâmicas do território a montante e a 
jusante, maior são as probabilidades de uma 
competitividade sustentável e de uma maior 
coesão social. 

Consideramos que, no contexto atual, 
o processo de renovação dos recursos 
humanos na agricultura, implica a criação 
de contextos locais favoráveis à iniciativa, 
ao investimento, à investigação, à inovação, 
à experimentação e à comercialização (e 
mesmo à internacionalização) para os quais a 
experiência e prática das ADL serão de certeza 
relevantes.

Agricultura e desenvolvimento rural, 
constituem-se como partes indissociáveis de 
uma mesma realidade e, sobretudo, de um 
mesmo percurso de desenvolvimento que tem 
no cerne da equação as pessoas e o crescimento 
sustentável!

Regina Lopes  
Diretora
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“O LEADER chegou ao céu!” Esta 
frase foi escrita por um colega nosso a 
5 de dezembro de 2011 na sua página 
facebook – partilhava assim a notícia 
do falecimento de Nuno Jordão.

O que é dito nessa frase está para 
além da atitude religiosa de cada um, 
é a afirmação e reconhecimento do 
Nuno Jordão como referência autên-
tica desta metodologia de interven-
ção. 

Autenticidade presente no pensa-
mento e na ação. Esta difícil e rara 
harmonia conseguida pelo mestre e 
companheiro de caminho foi deci-
siva para o enraizamento nas asso-
ciações de desenvolvimento local do 
modo de ser e estar como gestores 
locais, parceiros, agentes e atores do 
desenvolvimento rural. A sua visão e 
ensinamentos, a sua competência e 
empenho, a sua exigência e compa­
nheirismo foram e são exemplo para 
estas equipas de trabalho do mundo 
rural português. 

Defensor da praxis das apregoadas 
metodologias bottom-up, defensor da 
valorização do que é particular e úni-
co em e para cada território rural, de-
fensor da decisão local e participada, 
defensor dos valores do LEADER, 
programa e metodologia que afirmou 
em julho do passado ano ter salvo os 
valores do mundo rural.

É aqui, no plano dos valores, que 
saudamos a sua vida! É aqui, na defe-
sa e prática dos valores que se distin-
guiu, e, no seu exercício, conquistou 
o respeito, admiração e amizade des-
tas gentes LEADER!

Saudamos a vida de Nuno Jordão e 
escrevemos na saudade e na memória 
o privilégio de termos privado com 
ele.

Homenagear Nuno Jordão é assu-
mirmos o compromisso da não de-
sistência, de exercermos no mundo 
rural um trabalho de proximidade 
e ligação que respeita a identidade 
local e se expressa numa linguagem 
de crescimento e desenvolvimento 
assente em relações estáveis e dura-
douras.

Nuno Jordão, no ano de 2010, es-
crevia assim no seu blog, referindo-se 
a uma ida à Feira do Livro: (…) mas a 
Feira tem os seus encantos, tem o lixo 
e as pérolas e o que nos guia na busca 
dos tesouros, são as referências que 
temos, nomes que ouvimos a quem 
confiamos (…) É um mundo privado 
de referências que vamos construin-
do ao longo da vida (…).

Na construção da nossa vida de 
ADL, Nuno Jordão foi ouvido com 
confiança e fez-se referência e como 
tal permanece.

Até sempre, amigo Nuno!

O Comité Económico e Social Europeu 
(CESE) reconhece que, nos últimos 20 
anos, a metodologia LEADER deu 
provas da sua viabilidade, subscreven-
do o seu alargamento a outros fundos 
da União Europeia destinados às zonas 
rurais. 

No Parecer sobre o “LEADER como 
instrumento para o Desenvolvimento 
Local”, publicado no Jornal Oficial 
da União Europeia, “o CESE subs-
creve a abordagem LEADER e o seu 
alargamento, em forma de parcerias 
ascendentes, a outros fundos da UE 
destinados às zonas rurais e recomen-
da expressamente que se utilize esta 
mesma abordagem, sob outra designa-
ção, nas zonas urbanas, a fim de levar a 
bom termo as estratégias de desenvol-
vimento e de investimento”.

Para o período após 2013, o CESE 
propõe uma abordagem global do de-
senvolvimento local das zonas rurais, 

que reúna num orçamento único os 
recursos dos vários fundos e assen-
tando na possibilidade de recorrer ao 
FEADER, ao FEDER, ao Fundo de 
Coesão, ao Fundo Europeu das Pescas 
e ao Fundo Social Europeu, segundo 
um procedimento simplificado e sem 
encargos administrativos suplementa-
res.

Por outro lado, o CESE propõe a 
aprovação de uma definição uniforme 
de “zona rural”, utilizando uma abor-
dagem integrada na elaboração de es-
tratégias de desenvolvimento local, e 
a utilização da abordagem LEADER 
como modelo mais adequado para o 
estabelecimento e o funcionamento de 
parcerias ascendentes.

No Parecer defende-se uma re-
dução considerável da carga admi-
nistrativa, nomeadamente para os 
projetos de pequena dimensão, e a 
inclusão do LEADER no processo de 

simplificação, permitindo agir com 
mais flexibilidade e introduzir inova-
ções nas regiões.

O CESE assinala ainda que “os  
GAL permitiram criar uma capacida
de administrativa à altura de distribuir 
com toda a transparência ao nível local 
os recurso financeiros da UE” e que 
“no atual contexto de crise económica, 
estes órgãos locais intermediários po-
derão ser eficazes, graças ao seu carác-
ter flexível, na melhoria das condições 
de emprego ao nível local”.

O CESE recomenda que “a Abor-
dagem LEADER continue a integrar 
a PAC e que permita igualmente o re-
curso aos fundos no âmbito das polí-
ticas de coesão e do ambiente” e “que 
se mobilize mais meios financeiros 
através da Abordagem LEADER, e 
não apenas aqueles que relevam dos 
futuros programas de desenvolvimen-
to rural”.

Comité Económico e Social Europeu  
subscreve a Metodologia LEADER

O Comité Económico e Social Europeu 
(CESE) é um órgão consultivo da União 
Europeia. Fundado em 1957, dá a 
conhecer os seus pontos de vista 
avalizados às principais instituições da 
UE (Comissão Europeia, Conselho da 
União Europeia, Parlamento Europeu). 
Fá-lo emitindo “pareceres” sobre as 
propostas legislativas da União 
Europeia, mas também elabora outros 
pareceres, esses de sua própria 
iniciativa, sobre assuntos que julga 
deverem ser tratados. Uma das 
principais funções do Comité é ser 
“ponte” entre as instituições da UE e 
aquela a que chama “sociedade civil 
organizada”. O CESE ajuda a promover o 
papel das organizações da sociedade 
civil através do estabelecimento de um 
“diálogo estruturado” com essas 
organizações nos Estados-Membros e 
noutros países do mundo.
A representação de cada país é 
proporcional à sua população. Portugal 
tem 12 membros, num total de 344.
 
http://www.eesc.europa.eu/

http://www.eesc.europa.eu/
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“O dia 19 de dezembro de 
2011 ficará para sempre re-
gistado na história desta 
associação”. As palavras do 
presidente do Conselho de 
Administração da GRATER 
– Associação de Desenvolvi-
mento Regional, Paulo Mes-
sias, ilustram a importância 
da nova sede da associação. 

Criada em 1995, a 
GRATER inaugurou, final-
mente, instalações próprias 
– um imóvel de dois pisos, 
completamente recuperado e 
equipado com uma sala mul-
timédia, no centro da Praia 
da Vitória, Terceira.

“Ninguém duvida da cre-
dibilidade da GRATER”, dis-
se Paulo Messias, na cerimó-
nia de inauguração. “Somos 
uma associação com provas 
dadas no território, ajuda-
mos a criar novas empresas, 
novos empregos e a valorizar 
e conservar o nosso patrimó-
nio natural, edificado e cul-
tural, bem como a promover 
as potencialidades dos nos-
sos produtos”, exemplifican-
do com a Feira de Sabores da 
GRATER e a abertura da loja 
“Espaço Açores – Tradição e 
Gourmet”, em Lisboa.

Paulo Messias aprovei-
tou ainda para apresentar 

as contas deste Grupo de 
Ação Local – que já permi-
tiu um investimento de 17 
milhões de euros nas ilhas 
da Graciosa e Terceira, com 
a aprovação de 484 projetos 
e a criação de 230 postos de 
trabalho. Valores que têm 
surgido ao longo das várias 
gerações do LEADER, entre 
eles, o mais recente, “mais 
complexo, mas também mais 
transparente”, que possibili-
tou à associação um bom de-
sempenho: “Temos uma taxa 
de compromisso muito per-
to dos 100 por cento e uma 
taxa de execução bastante 
promissora, na ordem dos 35 
por cento”.

Na ocasião foi ainda apre
sentado o novo portal da 
associação na internet, com 
novas rubricas, uma ex-
clusivamente dedicada ao 
LEADER/PRORURAL, e 
um espaço multimédia, onde 
é possível fazer descarregar 
documentos de formalização 
de candidatura ao LEADER, 
legislação e a revista da asso-
ciação “Olhar o mundo ru-
ral”.

www.grater.pt

GRATER  
com nova sede 

2012 Ano Internacional  
das Cooperativas

O projeto CRER – Criação de 
Empresas em Espaço Rural foi 
reconhecido, em 2011, como 
Boa Prática de Small Business 
Act – iniciativa adotada pela 
União Europeia que visa criar 
as condições favoráveis ao 
crescimento e à competitivi-
dade das Pequenas e Médias 
Empresas (PME).

O CRER surgiu – em 
1995, no âmbito da Iniciativa 
EQUAL – da necessidade de 
estimular o empreendedoris-
mo, prestar apoio à criação de 
empresas e facilitar o acesso a 
financiamento, aos empreen-
dedores do território de inter-

venção da ADRIMAG – As-
sociação de Desenvolvimento 
Rural das Serras de Montemu-
ro, Arada e Gralheira.

Com o projeto surgiu a 
metodologia CRER de Apoio 
à Criação de Empresas e ao 
Empreendedorismo, abran-
gendo três vertentes distintas: 
Informação e Sensibilização 
para o Empreendedorismo e 
Criação de Empresas; Matura-
ção e Finalização de Projetos 
de Criação de Empresas; Teste 
e Experimentação de Ideias de 
Negócio.

Desde 2006, foram efetua
dos check-ups de Negócio com 

87 empreendedores. Mais de 
30 por cento destes empreen-
dedores foram acompanhados 
na elaboração do Plano de 
Negócios dos seus projetos, o 
que originou a criação de nove 
empresas que empregam, em 
média, duas pessoas.

Foi ainda constituída a 
Rede CRER com a finalidade 
de assegurar a divulgação e a 
disseminação da Metodologia 
CRER a entidades que te-
nham como objetivo o estí-
mulo do empreendedorismo, 
numa lógica de rede de co-
operação interinstitucional. 
A Rede CRER conta já com 
oito parceiros nacionais que 
incorporaram e aplicam a 
Metodologia CRER.

A distinção do CRER vem, 
mais uma vez, dar visibili-
dade e reconhecer o projeto 
a nível nacional e europeu, 
um ano após ter recebido 
uma menção honrosa nos 
European Enterprise Awards 
2010, na categoria “Iniciativa 
Empresarial Responsável e 
Inclusiva”.

www.crer.pt

www.adrimag.com.pt

Projeto  
da ADRIMAG  
distinguido  
pela Comissão  
Europeia 

Todos os anos a Organização 
das Nações Unidas (ONU) 
elege um dos grandes temas da 
atualidade para Ano Interna-
cional, como forma de chamar 
a atenção dos cidadãos de todo 
o mundo e encorajar à ação. 
Essa decisão é sempre tomada 
em Assembleia Geral, tornan-
do-se assim numa escolha que 
envolve todos os países e que 
procura ser o mais consensual 
possível.

Foi assim que a ONU decla-
rou 2012 como o Ano Interna-
cional das Cooperativas. Com 
esta escolha a ONU pretende 
aumentar a consciência social 
acerca papel das cooperativas 
no desenvolvimento socioe-
conómico, do seu contributo 
para alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milé-
nio, promover a formação e 

desenvolvimento de coopera-
tivas, e encorajar os governos 
a estabelecer políticas, leis e 
regulamentos que conduzam à 
formação, crescimento e esta-
bilidade das cooperativas.

Referindo-se a esta escolha, 
o Secretário-Geral da ONU, 
Ban Ki-moon, assinalou que 
“as cooperativas recordam à 
comunidade internacional 
que é possível visar em simul-
tâneo a viabilidade económica 
e a responsabilidade social”.

Estima-se que em todo o 
mundo as cooperativas gerem 
cerca de 100 milhões de postos 
de trabalho, sendo importantes 
tanto nos países em desenvol-
vimento como nos países de-
senvolvidos. Se nos primeiros 
são usadas, em primeira linha, 
como formas de combate à po-
breza que conduzem depois 

ao desenvolvimento econó-
mico e social, nos segundos 
constituem, na maior parte 
dos casos, modos de aumento 
de eficiência, produtividade 
e rendimento de agriculturas 
relativamente desenvolvidas, 
procurando superar as dificul-
dades que os agricultores indi-
vidualmente não conseguem 
resolver. 

Para celebrar o Ano In-
ternacional das Cooperativas 
serão realizados eventos em 
numerosos países, tanto por 
iniciativa de organizações re-
presentativas do setor como 
de Governos, que podem ser 
consultadas no sítio da inter-
net do Ano Internacional das 
Cooperativas.

http://social.un.org/coopsyear/

http://www.crer.pt
http://www.adrimag.com.pt
http://www.grater.pt
http://social.un.org/coopsyear/
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No final de 2011, a Aborda-
gem LEADER nos Programas 
de Desenvolvimento Rural do 
Continente (PRODER), da 
Região Autónoma dos Açores 
(PRORURAL) e da Região 
Autónoma da Madeira (PRO-
DERAM) acumulava 2.642 
projetos aprovados, geradores 
de mais de quatro mil empre-
gos. Trata-se de um volume 
de emprego expressivo, que se 
torna possível graças ao apoio 
público concedido por estes 
Programas, no valor de 194 
milhões de euros, cuja gestão é 
realizada de forma descentra-
lizada pelos Grupos de Ação 
Local (47 no Continente, 4 
nos Açores e 2 na Madeira). 

Juntando a compartici-
pação privada ao apoio pú-
blico concedido, os projetos 
aprovados representam mais 
de 330 milhões de euros de 
investimento nos territórios 
rurais. Assim, os investimen-
tos realizados no âmbito da 
Abordagem LEADER benefi-
ciam, em média, de uma taxa 
de comparticipação pública 
de 59% do investimento total. 

Esta taxa de comparticipação 
apresenta-se bastante atrativa, 
o que é bastante importante 
para estimular o desenvolvi-
mento nos territórios rurais, 
contrariando as condições de 
desfavorecimento social e eco-
nómico que aí persistem.

A maior parte deste mon-
tante destina-se a projetos de 
Diversificação da Economia 
das Zonas Rurais, que é 
também a área mais gerado-
ra de emprego. Seguem-se 
os Serviços Básicos para a 
População Rural e, por fim, a 
Conservação e Dinamização 
do Património Rural. 

Registam-se, porém, dife-
renças regionais significativas. 
Enquanto que no Continente 
63% do apoio público é des-
tinado à Diversificação da 
Economia das Zonas Rurais, 
nos Açores o valor desce para 
51% e na Madeira é de apenas 
16% do apoio público total 
concedido pela Abordagem 
LEADER. Nesta região, 
é fortemente favorecida a 
Conservação e Dinamização 
do Património Rural, que 

absove 66% do apoio público, 
ao contrário do que acontece 
no Continente e nos Açores, 
com 15% e 35%, respetiva-
mente.

Este balanço de final de 
2011 revela também o grande 
dinamismo dos territórios ru-
rais. Os 2.642 projetos aprova-
dos representam 47% do total 
de candidaturas apresentadas, 
que foram 5.578. Isto significa 
que há nos territórios rurais 
muitas pessoas e entidades, 
públicas e privadas, com ini-
ciativa e que se propõem exe-
cutar os mais diversos projetos 
de desenvolvimento rural.

Numa altura em que a cri-
se favorece a instalação de um 
clima de pessimismo e receio 
de apostar em projetos no-
vos, a Abordagem LEADER 
afirma-se pela positiva, esti-
mulando o desenvolvimento 
do que de melhor há nos ter-
ritórios rurais, aproveitando 
as suas características endóge-
nas, dinamizando a economia 
e melhorando o nível de vida 
das populações.

A ADRIL – Associação para 
o Desenvolvimento Inte-
grado do Lima e a ADRI-
MINHO – Associação de 
Desenvolvimento Rural In-
tegrado do Vale do Minho 
juntaram-se numa cerimó-
nia de entrega de contratos 
LEADER – Subprograma 3 
do PRODER, realizada no 
dia 26 de dezembro, em Pon-
te de Lima. 

A ADRIMINHO apro-
vou, no âmbito do segundo 
concurso LEADER, 36 can-
didaturas. Estas representam 
um investimento total de 
quase 4,2 milhões de euros, 
dos quais dois milhões serão 
referentes a comparticipação 
pública, que serão geradores 
de 26 postos de trabalho. 

Neste segundo concurso a 
ADRIL aprovou 38 projetos, 
mobilizadores de 4,5 milhões 
de euros de investimento 
total, do qual 2,7 milhões 
serão cofinanciados pelo 
LEADER, que irão criar 78 
postos de trabalho.

A cerimónia contou com 
a presença do Secretário de 
Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, Da-
niel Campelo, e da Gestora 
do PRODER, Gabriela Ven-
tura, o que acrescentou uma 

carga simbólica e institucio-
nal a esta ocasião. 

Esta iniciativa conjunta 
foi também expressão dos 
laços de cooperação que en-
volvem as Associações de 
Desenvolvimento Local, que 
se unem não só em eventos 
desta natureza mas também 
na concretização dos mais di-
versos projetos em benefício 
dos territórios e populações.

No mês anterior, entre 
nove e 16 de novembro, a 
AD ELO – Associação de 
Desenvolvimento Local da 
Bairrada e Mondego realizou 
um conjunto de seis cerimó-
nias de entrega de contratos, 
uma em cada um dos conce-
lhos da área de intervenção 
da associação.

No segundo concurso 
LEADER, a AD ELO apro-
vou 48 projetos, que corres-
pondem a um investimento 
total de 4,4 milhões de euros, 
dos quais 2,8 são investimen-
to público. Estes projetos de-
verão resultar na criação de 
99 postos de trabalho, o que 
demonstra bem a capacidade 
da metodologia LEADER 
para criar emprego, mesmo 
numa altura de tão acentua-
da crise económica.

PRODER, PRORURAL e PRODERAM 

Balanço do LEADER

PRODER

Total de Candidaturas 
Entradas Projetos Aprovados Postos de 

Trabalho 
PrevistosN.º Inv. Total 

Mil € N.º Inv. Total 
Mil €

Despesa 
Pública Mil €

3.1.1 - Diversificação de Atividades na Exploração Agrícola  417  77 295  209  34 814  19 255  286

3.1.2 - Criação e Desenvolvimento de Microempresas  1 656  228 398  715  92 116  53 319  1 421

3.1.3 - Desenvolvimento de Atividades Turísticas e de Lazer  1 083  226 781  425  79 151  43 902  727

TOTAL Medida 3.1  3 156  532 474  1 349  206 082  116 476  2 433

3.2.1 - Conservação e Valorização do Património Rural  1 038  106 532  530  48 475  28 510  165

3.2.2 - Serviços Básicos para a População Rural  1 081  167 830  515  61 888  41 123  1 306

TOTAL Medida 3.2  2 119  274 361  1 045  110 363  69 634  1 471

TOTAL  5 275  806 835  2 394 316 445 186 110 3 904

PRORURAL

Total de Candidaturas 
Entradas Projetos Aprovados Postos de 

Trabalho 
PrevistosN.º Inv. Total 

Mil € N.º Inv. Total 
Mil €

Despesa 
Pública Mil €

3.1.1 - Diversificação de Atividades não Agrícolas na Exploração  8  1 276  6  946  443  7

3.1.2 - Criação e Desenvolvimento de Microempresas  77  7 097  52  4 821  2 256  83

3.1.3 - Incentivo a Atividades Turísticas e de Lazer no Espaço Rural  11  951  8  726  288  6

TOTAL Medida 3.1  96  9 325  66  6 493  2 987  96

3.2.1- Serviços Básicos para a População Rural  35  1 989  27  1 391  809  12

3.2.2 - Conservação e Valorização do Património Rural  75  2 845  70  3 159  2 028  3

TOTAL Medida 3.2  110  4 833  97  4 550  2 836  15

TOTAL  206  14 158  163 11 043 5 823 111

PRODERAM

Total de Candidaturas 
Entradas Projetos Aprovados Postos de 

Trabalho 
PrevistosN.º Inv. Total 

Mil € N.º Inv. Total 
Mil €

Despesa 
Pública Mil €

3.1 - Diversificação das Economias Rurais 13 2 064 7 831 401 16

3.2 - Serviços Básicos para a População Rural 10 595 10 596 476 0

3.3 - Conservação e Valorização do Património Rural 74 3 043 68 2 550 1 690 2

TOTAL 97 5 702 85 3 977 2 567 18

Cerimónias  
de entrega  
de contratos LEADER 
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A presença da ADRUSE, 
DOURO SUPERIOR, PRÓ-
RAIA e RAIA HISTÓRICA 
na MOART – Mostra de Arte-
sanato e Produtos Regionais, 
com os melhores produtos 
dos seus territórios, reforçou 
o lema da iniciativa que deu 
a conhecer e descobrir, viver 
e saborear Portugal, no Museu 
de Arte Popular, em Lisboa, 
nos dias 8, 9, 10, 11, 17 e 18 de 
dezembro.

Queijo Terrincho Vale do 
Côa, azeite, vinho, enchidos, 
licores, mel, doces e compotas, 
ervas aromáticas, frutos secos, 
a tradicional amêndoa cober-
ta de Moncorvo, a conhecida 
castanha da Guarda… Mantas 

100 por cento lã virgem, ca-
checóis, gorros e pantufas para 
os dias mais frios, e os tradi-
cionais cobertores de papa das 
Maçainhas. 

Foram apenas alguns dos 
sabores e saberes da banca das 
Associações de Desenvolvi-
mento Local que se aliaram 
para esta participação coletiva 
na MOART.

Para lá da oportunidade 
de negócio, esta é uma forma 
de animação que vale a pena 
apostar para dar visibilida-
de aos produtos e produtores 
dos territórios, contribuindo 
para a afirmação da identida-
de territorial, como explica-
ram Paulo Marques e António 

Sales Gomes, coordenado-
res da PRÓ-RAIA e RAIA 
HISTÓRICA.

Durante a emissão em di-
reto do programa “Terra a 
Terra” da TSF da MOART, dia 
10, o coordenador da RAIA 
HISTÓRICA voltou a subli-
nhar a importância deste tipo 
de eventos para os territórios 
que, apesar do despovoamento 
e desertificação, estão a inves-
tir cada vez mais nos saberes-
fazer locais, introduzindo mo 
mercado produtos de grande 
qualidade.

Ideias não faltam, apoios 
também existem, referiu 
António Sales Gomes, des-
tacando o apoio LEADER, 

atualmente integrado no Sub
programa 3 do PRODER em 
Portugal Continental, e que 
tem vindo, nos últimos anos, 
a ser determinante para a con-
cretização de projetos nas mais 
diversas áreas, ajudando quer 
ao nível da produção, quer da 
comercialização e promoção 
dos produtos regionais.

O evento, 100 por cento 
nacional, contou com cerca 
de 50 expositores de artesana-
to e produtos regionais, num 
programa rico em animação 
musical, oficinas e muitas sur-
presas, recebendo milhares de 
visitantes. 

Colocar a MOART no ca-
lendário da programação de 

atividades culturais do país é 
o objetivo da Progestur – en-
tidade responsável pela orga-
nização do evento em parceria 
com o Museu de Arte Popular 
e o apoio da Associação de 
Artesãos da Serra da Estrela – 
que prevê, desde já, ao longo 
de 2012 mais iniciativas com 
o mesmo objetivo: promover 
a cultura, artes e tradições na-
cionais.

Mostra de Artesanato e Produtos Regionais 

ADL mostram artesanato  
e produtos regionais na MOART 

www.adruse.pt
www.dourosuperior.pt
www.pro-raia.pt
www.raiahistorica.org

http://www.adruse.pt
http://www.dourosuperior.pt
http://www.pro-raia.pt
http://www.raiahistorica.org
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“Feteiras – Terra escarpada 
de Gente suave” foi o nono 
livro da coleção de guias cul-
turais do concelho de Ponta 
Delgada, lançada pela ARDE 
– Associação Regional para o 
Desenvolvimento com o apoio 
LEADER/PRORURAL.

O guia, com texto da jor-
nalista Ana Coelho, do jornal 
“Correio dos Açores”, e ima-
gem de Pedro Borges, fotógra-
fo da revista “Saber Açores”, 
foi lançado em cerimónia rea-
lizada no passado dia 28 de de-
zembro, na Junta de Freguesia 
de Feteiras.

Foi a última publicação 
apresentada em 2011, depois 
do lançamento dos guias cul-
turais de Arrifes, Fajã de Bai-
xo, Santa Bárbara, Candelária, 
Livramento, S. Vicente Ferrei-
ra, Santo António e Mosteiro.

A coleção, compreenden-
do 20 publicações – tantas 
quantas as freguesias rurais do 
concelho de Ponta Delgada –, 
ficará completa em junho de 
2012.

As publicações traduzem a 
riqueza tradicional, a situação 
atual e a perspetiva de futu-
ro do património cultural de 
cada freguesia, configurando 

as características de um guia 
prático. 

Divulgar e valorizar este 
património não só junto da po-
pulação local mas também, e 
principalmente, dos visitantes, 
é o objetivo geral da coleção. 

O projeto editorial reves-
te‑se de grande importância 
quer para cada uma das fregue-
sias, já que a maior parte nun-
ca teve uma publicação pró-
pria com estas características, 
quer para as 20 globalmente, 
sendo a primeira vez que uma 
edição contempla a totalidade 
do território não citadino do 
concelho.

O trabalho de pesquisa e de 
fotografia destes guias, com 
cerca de 100 páginas, é da res-
ponsabilidade de profissionais 
de órgãos de comunicação so-
cial locais.

Está também prevista a edi-
ção de guias culturais das cin-
co freguesias do concelho de 
Vila do Porto. 

Os concelhos de Vila do 
Porto (ilha de Santa Maria) 
e Ponta Delgada (ilha de São 
Miguel) constituem o territó-
rio de intervenção da ARDE, 
no âmbito da Abordagem 
LEADER do PRORURAL.

O programa de rádio da MI-
NHA TERRA, numa parceria 
com a TSF, com o apoio do 
Programa da Rede Rural Na-
cional, foi ao encontro de pro-
jetos LEADER.

O Terra Viva arrancou 
a 26 de setembro de 2011 
e, ao longo de 10 sema-
nas, deu a conhecer proje-
tos apoiados na Abordagem 
LEADER nos Programas 
de Desenvolvimento Rural 
do Continente (PRODER), 
Madeira (PRODERAM) e 

Açores (PRORURAL), con-
tribuindo para a divulgação 
junto do grande público de 
iniciativas muito diversifi-
cadas co-financiadas pelo 
Fundo Europeu Agrícola 
de Desenvolvimento Rural 
(FEADER). 

No âmbito desta iniciativa 
foram transmitidos 30 pro-
gramas de rádio apresentando 
projetos de dinamização eco-
nómica e melhoria da quali-
dade de vida nas zonas rurais, 
que estimulam o empreen-
dedorismo e criam emprego, 
promovendo a disseminação 
de boas práticas e imagem po-
sitiva do mundo rural. 

O formato do programa, 
que foi para o ar todas as se-
gundas, quartas e sextas, por 
volta das 8h40, privilegiou o 

testemunho dos promotores/
beneficiários do LEADER, 
convidados a contar, de viva 
voz, a história do seu projeto 
aos microfones da rádio. Os 
programas estão disponíveis 
em podcast no site da TSF.

Territórios rurais mais (re)
conhecidos pela opinião pú-
blica, produtos e serviços das 
zonas rurais mais apetecíveis, 
políticas de apoio ao desenvol-
vimento rural e intervenção 
dos Grupos de Ação Local 
compreendidas e valorizadas, 
e uma imagem do mundo ru-
ral mais realista e positiva são 
os principais resultados desta 
atividade integrada no plano 
de comunicação da MINHA 
TERRA.

Nove títulos já publicados 

ARDE lança coleção  
de guias culturais

Iniciativa assente 
no voluntariado
propõe-se  
plantar  
dez milhões  
de árvores

Ministra
Assunção 
Cristas 
anuncia 
Vamos 
Plantar 
Portugal

A Ministra da Agricultu-
ra, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do 
Território anunciou a 
iniciativa Vamos Plantar 
Portugal, no dia em que 
se deslocou ao Parque 
Nacional da Peneda‑Ge-
rês para assinalar o fim 
do Ano Internacional 
das Florestas.

A iniciativa, que  
está a ser preparada  
pelo Ministério, preten-
de tornar o país mais 
verde, com 10 milhões de 
novas árvores. “Vamos 
trabalhar para que seja 
possível, na altura em 
que é mais convenien-
te, montar uma grande 
ação, assente no volun-
tariado, para plantar ou 
semear Portugal”, disse 
Assunção Cristas.

Fazendo referência ao 
facto de Portugal impor
tar, por ano, 200 milhões 
de euros de matérias-pri-
mas para a indústria da 
madeira, o que é um va-
lor elevado para um país 
cujo território está 63 por 
cento coberto por flores-
ta, a Ministra salienta 
que as vantagens serão 
tanto ambientais como 
económicas. “Se por cada 
português conseguirmos 
ter mais uma árvore, o 
nosso PIB aumenta, a 
nossa riqueza aumen-
ta, a nossa contribuição 
para a diminuição das 
alterações climáticas au-
menta, porque a floresta 
é um grande pulmão de 
sequestro de carbono”, 
afirmou a Ministra.

Terra Viva

Para conhecer o Terra Viva, 
pode aceder ao programa 
em versão podcast:

goo.gl/e4ot3

http://www.goo.gl/e4ot3
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Apesar de residirem mais de quatro 
milhões de pessoas nos territórios 
rurais portugueses, pouco mais de 
quinze por cento destes têm alguma 
atividade agrícola. 

Embora represente uma proporção 
relativamente diminuta da população 
ativa, em termos de emprego direto, a 
verdade é que a agricultura tem uma 
enorme influência na dinâmica econó-
mica e laboral destes territórios. 

Por um lado, a atividade agrícola 
cria empregos diretos, gera rendimen-
to e impulsiona a economia por si só. 
Por outro, impulsiona a criação de pos-
tos de trabalho indiretos, assim como 
riqueza noutros setores de atividade, 
desde a indústria transformadora, aos 
transportes, comércio e serviços liga-
dos à agricultura. 

O peso da agricultura na economia 
Ao longo dos anos a agricultura por-

tuguesa tem vindo a perder importân-
cia enquanto atividade produtora de 
riqueza e empregadora da população 
ativa nacional. O contributo do Valor 
Acrescentado Bruto do setor agrícola 
para a economia nacional traduz-se, 
atualmente, numa pequena parcela do 
Produto Interno Bruto (PIB). O mes-
mo se passa no conjunto dos países da 
União Europeia, onde esse contributo 
é ainda menor do que em Portugal, 
devido ao maior desenvolvimento das 
restantes atividades económicas.

A diminuição do contributo da 
agricultura para a formação do PIB 
em Portugal, tal como na UE, deve-se, 
principalmente, ao desenvolvimento 
das atividades dos setores secundário 
e terciário, cuja participação aumen-
tou muito. Paralelamente, verifica-se 
também uma forte perda da importân-
cia do setor primário na ocupação da 
população ativa, sobretudo por força 
da crescente mecanização e da dimi-
nuição do número de explorações agrí-
colas. 

Um relatório recente do Grupo de 
Trabalho Temático 2, criado pela Rede 
Europeia para o Desenvolvimento 
Rural, é elucidativo quanto à impor-
tância e influência da agricultura na 
economia rural global: a agricultura 
foi identificada como um “setor-cha-
ve” em 14 das 18 regiões europeias 
estudadas, sendo que os aumentos de 
produção neste setor resultam em au-
mentos ainda maiores noutros setores 
económicos dos territórios: existe um 
factor de multiplicação, que leva a que 
por cada milhão de euros produzidos 
na atividade agrícola haja um acrésci-
mo de produção de 200 por cento nas 
atividades económicas a jusante e de 
50 por cento a montante. 

Apesar disso, verificam-se perdas de 
empregos em larga escala na produção 
de alimentos na maioria destas regiões, 
que não são suficientemente compen-
sadas pelas atividades de diversificação 

da agricultura, onde muitas histórias 
de sucesso tendem a envolver nichos 
de mercado relativamente pequenos, 
muitas vezes ligados ao turismo local.

Outra conclusão muito interessante 
deste estudo é que a qualidade dos re-
cursos humanos, ou melhor, os níveis 
de dinamismo e a capacidade empreen-
dedora e de negócios das populações, 
são um dos fatores mais importantes 
que determinam o futuro das regiões 
e comunidades locais. Esta conclu-
são vem confirmar a importância das 
atividades de animação territorial na 
promoção do desenvolvimento eco-
nómico, por contribuírem para a ca-
pacitação das populações e suscitarem 
a criação de ligações entre diferentes 
atividades económicas, criando novos 
negócios, desenvolvendo os existentes 
e melhorando a capacidade de resposta 
às mudanças estruturais. 

Ambiente e cultura
Também a nível ambiental se deve 

analisar o impacto da agricultura. 
Naturalmente que a atividade agrí-
cola pode exercer impactes negativos 
no ambiente, sobretudo nos recursos 
sobre os quais exerce maior pressão, 
solo e água, sendo também estes recur-
sos essenciais a todos os processos que 
sustentam a vida no planeta. O solo e a 
água representam um recurso bastante 
sensível no nosso país, pelo que a sua 
preservação é essencial. 

E se é verdade que algumas práticas 
de exploração agrícola (e florestal) têm 
um impacto negativo a nível ambiental, 
é também verdade que a agricultura é 
fundamental para a preservação da pai-
sagem rural, sendo, portanto, também 
um fator de equilíbrio ambiental. Com 
efeito, o abandono das terras constitui 
um sério risco ambiental, motivo pelo 
qual a Política Agrícola Comum (PAC) 
atual condiciona os apoios diretos aos 
agricultores à manutenção das terras 
em condições de poderem produzir. 
Além disso, o projeto da Comissão 
Europeia para a nova PAC, que vigora-
rá após 2013, prevê o aprofundamento 
das questões ambientais na política 
agrícola europeia.

A preservação da paisagem tem tam-
bém consequências óbvias noutras ati-
vidades que se desenvolvem no mundo 
rural. O turismo, por exemplo, depen-
de em larga medida da manutenção da 
“ruralidade” do espaço rural. Trata-se 
de um setor em crescimento, que por 
sua vez tem também um fator de arras-
tamento de outras atividades: cultura, 
gastronomia, comércio, produção de 
produtos locais, etc.

Graças à forma intrincada como se 
ligam as atividades económicas, a pro-
dução agrícola, nos territórios em que 
esta tem expressão significativa, acaba 
por ter consequências na economia ru-
ral global, tanto ao nível da criação de 
riqueza como dos postos de trabalho 
indiretos que gera.

Agricultura  
e desenvolvimento  
rural

superfícieexploraçõessuperfícieexplorações

Sabia que…
Apenas 3,4% das explorações têm 
mais de 50 hectares,mas representam 
66% da superfície agrícola utilizada?

As explorações
de grande dimensão
ocupam apenas 10%
do total de mão de obra
agrícola?

Apenas 5% das explorações
desenvolvem também
atividades lucrativas
não agrícolas?

96,6% 34% 66%3,4% 305.266
total de explorações

turismo, artesanato, 
transformação de produtos, 
produção de energia, etc.

com
outras

atividades

15.284

0 50000 150000 250000 350000

333.816
unidades de trabalho ano

33.577
unidades de trabalho ano

menos
de 50 hectares

explorações inferiores a 50 hectares explorações superiores a 50 hectaresFonte: INE.

mais
de 50 hectares
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As feiras e festivais dedicados a pro
dutos locais, tanto agrícolas como 
transformados, têm-se afirmado cada 
vez mais como fatores de desenvolvi-
mento económico. Através deles, mui-
tos territórios têm promovido os seus 
produtos e serviços, constituindo tam-
bém, para muitos produtores, o canal 
privilegiado de escoamento das suas 
produções.

Existem muitos casos até em que 
estas feiras começaram por ser o úni-
co local onde os produtores vendiam 
os seus produtos, mas o sucesso que 
aí alcançaram levou-os a expandir a 
atividade, aumentando a produção e 
encontrando outros canais de comer-
cialização, nomeadamente as grandes 
superfícies e a exportação.

Reconhecendo estes aspetos, vá-
rias Associações de Desenvolvimento 
Local (ADL) têm-se envolvido ativa-
mente na organização destas inicia-
tivas. Há já 20 anos que a ATAHCA 
– Associação para o Desenvolvimento 
das Terras Altas do Homem, Cávado e 
Ave organiza anualmente a Festa das 
Colheitas, em Vila Verde, em parceria 
com a Proviver, uma empresa munici-
pal do concelho.

De acordo com José da Mota Alves, 
presidente da ATAHCA, esta ADL or-
ganiza o certame por considerar que “o 
desenvolvimento rural integrado, que 
é a missão da ATAHCA, tem a ver com 
a dinamização da economia a todos os 
níveis, sendo a agricultura um elemen-
to fundamental”.

A Festa das colheitas tem permitido 
valorizar o trabalho dos produtores, 
pois estes divulgam e comercializam 
os seus produtos, tornando-os aces-
síveis também para os consumidores 
urbanos. Trata-se de uma iniciativa 
que se tem revelado muito importante 
para o desenvolvimento de negócios 
de artesanato, de pequenas explo-
rações agrícolas e para que algumas 
variedades de produtos agrícolas que 
não chegam aos mercados convencio-
nais não desapareçam. De acordo com 
Mota Alves, “a Festa das Colheitas 
tem dado a conhecer o potencial da re-
gião”, tanto a nível dos produtos agrí-
colas como transformados, e também 
do turismo.

Mais a Sul, no Algarve, também a 
Associação In Loco apostou na reali-
zação de feiras como forma de dina-
mizar o tecido económico e social dos 
territórios. Há cerca de 20 anos, a In 
Loco começou a organizar as Feiras da 
Serra, tendo realizado uma por cada 

estação do ano, em localidades dife-
rentes. Assim surgiram as Feiras da 
Serra de Loulé, no inverno, de Tavira, 
na primavera, de São Brás de Alportel, 
no verão, e de Silves, no outono. 

A In Loco envolveu-se na organi-
zação destas feiras “para os produtores 
comercializarem os seus produtos e ga-
nharem escala, para dar às populações 
urbanas o conhecimento dos produtos 
da serra e para combater o isolamento 
das populações da serra”, como explica 
Miguel Velez, da In Loco.

Mas o objetivo da In Loco não 
era permanecer para sempre como 
a entidade organizadora das feiras, 
mas sim lançar as sementes para o 
seu desenvolvimento. Realizadas des-
de sempre através de parcerias em  
que as câmaras municipais tinham 
um papel fundamental, a In Loco foi 
deixando de ser entidade organiza-
dora (exceto no caso de São Brás de 
Alportel), tendo as feiras passado para 
a organização direta das câmaras mu-
nicipais. 

No caso de Silves, a feira já não se 
realiza sob essa designação, transfor-
mou-se em Feira das Ruralidades, mas 
com o espírito e objetivos muito pró-
ximos dos originais. Nos outros casos, 
as feiras mantêm uma grande impor-
tância na sociedade e na economia dos 
territórios, sendo mesmo, no caso de 
São Brás de Alportel, o evento mais 
importante do ano.

Também a Sul, a Vicentina – As-
sociação para o Desenvolvimento do 
Sudoeste esteve também na génese da 
realização de outro importante certa-
me, o Festival da Batata Doce.

“Houve um trabalho da Vicentina 
para a promoção de associativismo 
setorial em torno dos principais pro-
dutos de qualidade do território”, ex-
plica Pedro Dornelas, Coordenador 
da Vicentina. Foi este trabalho que 
levou à constituição da Associação de 
Produtores de Batata Doce de Aljezur. 
O Festival da Batata Doce, que é or-
ganizado por essa associação, foi então 
criado como forma de divulgar a bata-
ta doce (mas também outros produtos 
locais) e realizar a sua prova e degus-
tação.

Este trabalho tem dado frutos:  
a Associação de Produtores já con
seguiu que a batata doce de Aljezur 
adquirisse a denominação de Indi- 
cação Geográfica Protegida e o Fes- 
tival funciona como verdadeiro cartaz 
do produto, que aí é vendido e divul-
gado.

Um pouco por todo o território, ou-
tras Associações de Desenvolvimento 
Local têm dinamizado a organização 
de outros certames. A possibilidade de 
recorrer ao LEADER é fundamental, 
pois tratam-se de iniciativas que na 
maior parte dos casos não são auto-
sustentáveis, mas que produzem um 
saldo muito positivo para as econo-
mias regionais.

Feiras  
e festivais locais 
promovem 
desenvolvimento 
económico

superfícieexploraçõessuperfícieexplorações
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O sucesso  
do mirtilo
O Programa de Iniciativa Comunitária 
LEADER, lançado em 1991, contri-
buiu decisivamente para a diversifi-
cação das atividades nas explorações 
agrícolas e, um pouco por toda a Eu-
ropa, começaram a surgir novas ativi-
dades nas explorações, alterações nos 
métodos de produção e até a aposta em 
novos produtos. O mirtilo é um desses 
produtos.

Em Portugal, as primeiras planta-
ções de mirtilo surgem no concelho 
de Sever do Vouga, na década de 1990, 
transformando-se esta cultura num 
acrescento à economia familiar, que 
foi ganhando maior relevância com o 
passar dos anos. Esta produção organi-
zou-se e ganhou escala e, atualmente, 
95 por cento da produção é exportada. 
Isto prende-se com uma mais-valia de 
que os produtores do mirtilo de Sever 
dispõem: a possibilidade de, graças às 
condições particulares do território, a 
sua produção estar pronta a ser colo-
cada no mercado nos meses de maio e 
junho, antes dos demais concorrentes, 
o que tem sido fundamental para a pe-
netração nos mercados europeus.

Determinante para que a produção 
do mirtilo se organizasse e ganhasse 
escala foi o trabalho desenvolvido no 
âmbito de um projeto LEADER+, 

promovido pela ADRIMAG – Associa
ção de Desenvolvimento Rural Inte-
grado das Serras do Montemuro Arada 
e Gralheira, em parceria com a AGIM 
– Associação para a Gestão, Inovação 
e Modernização (Sever do Vouga), a 
Mirtilusa – Sociedade de produtores 
Hortofrutícolas, a Arandano Argenti-
no da Argentina, a The Greenery da 
Holanda, a Uruberry do Uruguai e o 
Agricultural Institute da Eslovénia.

Inicialmente, foi implementado 
um projeto transnacional denomi-
nado “Benchmarking de iniciativas 
Inovadoras para produção, comercia-
lização e promoção do mirtilo”, cujo 
principal objetivo estava relacionado 
com a identificação de boas práticas 
para a produção, comercialização e 
transformação do mirtilo.

Iniciou-se em setembro de 2007 e, 
apesar de ter final previsto para agosto 
de 2008, os resultados do projeto justi-
ficaram a sua continuidade através de 
um protocolo de âmbito transnacional, 
assinado durante a I Feira Internacional 
do Mirtilo, realizada em junho de 2008, 
que estabeleceu a criação de uma plata-
forma internacional para dar sequência 
ao trabalho de cooperação, fortalecer as 
relações comerciais, desenvolver par-
cerias para a área da I&DT, transferir 

conhecimento e inovação entre os vá-
rios países, para a produção, transfor-
mação e comercialização do mirtilo.

Surgiu depois o projeto de coopera-
ção interterritorial no âmbito da Abor-
dagem LEADER do PRODER, deno-
minado de “Missão Hortofrutícola”, 
que prevê a cooperação de três territó-
rios nacionais, os territórios de inter-
venção da ADRIMAG, da LEADER 
OESTE – Associação para o Desenvol-
vimento e Promoção Rural do Oeste e 
da ADL – Associação de Desenvolvi-
mento do Litoral Alentejano. 

Este projeto surgiu da necessida-
de de melhorar a promoção, comer-
cialização e exportação dos produtos 
de qualidade regional reconhecida, 
abrangendo os produtos frutícolas da 
região do Oeste, os produtos hortíco-
las e florícolas do Litoral Alentejano e 
a promoção e divulgação do mirtilo e 
agora também da groselha produzidos 
no Município de Sever do Vouga. 

Estes projetos representam bons 
exemplos de trabalho das Associações 
de Desenvolvimento Local na orga-
nização de produtores e na promoção 
de boas práticas agrícolas, de modo 
a ganhar escala, aceder a circuitos de 
comercialização e tirar partido das 
mais‑valias endógenas dos territórios.

Mercados 
ECOrurais

A LEADER OESTE – Asso-
ciação para o Desenvolvimen-
to e Promoção Rural do Oeste 
e a ADAE – Associação de 
Desenvolvimento da Alta Es-
tremadura criaram o projeto 
“Mercados ECOrurais”, que 
mereceu o apoio da Medida 
de Cooperação LEADER. A 
ideia para a realização deste 
projeto partiu da Associação 
de Produtores Agrícolas da 
Sobrena (APAS), que será a 
principal dinamizadora, tendo 
sido acolhida com entusiasmo 
por estas Associações de De-
senvolvimento Local.

Através deste projeto será 
realizada a promoção de pro-
dutos agrícolas oriundos de 
explorações que pratiquem a 
produção e proteção integra-
da. O objetivo é “colocar a 
produção no mercado de uma 
forma qualificada, transmitin-
do a genuinidade do processo 
produtivo aos consumido-
res”, esclarece José Coutinho, 
Coordenador da LEADER 
OESTE.

Para este fim, foi criada a 
marca Mercados ECOrurais, 
que irá identificar os locais de 
comercialização destes produ-
tos, distiguindo-os assim da 
restante oferta. Numa fase ini-
cial, que arranca já no início 
de 2012, serão instaladas ban-
cas ECOrurais nos mercados 
do Cadaval e de Ourém. Esta 
fase funcionará como projeto 
piloto, avaliando-se os resul-
tados para estudar a posterior 
disseminação.

Os Mercados ECOrurais se-
rão um contributo para valori-
zar as atividades económicas 
locais, através da prática de 
uma agricultura sustentável, 
com controlo da produção e 
rastreabilidade, garantia de 
saúde, higiene e segurança 
alimentar, qualidade e genui-
nidade.
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O Projeto PROVE – Promover e Ven-
der, que envolve 16 ADL do Continen-
te através de um projeto de Cooperação 
LEADER, tem permitido criar canais 
de escoamento para um número já bas-
tante significativo de pequenos produ-
tores agrícolas. 

Tratando-se de uma iniciativa que 
liga produtores de fruta e legumes fres-
cos de origem local diretamente aos 
consumidores, o PROVE tem revelado 
que a comercialização de proximidade 
pode ser um bom contributo para via-
bilizar as pequenas explorações.

Atualmente, existem já 38 núcleos 
PROVE estabelecidos, com 44 locais 
de entrega de cabazes, envolvendo 65 
produtores participantes, que forne-
cem cerca de 1000 consumidores. Estes 
consumidores reconhecem, através de 
um consumo de proximidade, mais 

responsável, a importância da agricul-
tura para o desenvolvimento das eco-
nomias locais.

Segundo os animadores das ADL 
envolvidos no projeto, para além da 
dimensão de comercialização, o pro-
jeto refaz os laços de relacionamento 
e compromissos entre produtores e 
consumidores. Os produtores têm o 
retorno semanal sobre a qualidade das 
suas produções e os consumidores, 
fundamentalmente urbanos, tomam 
consciência das vicissitudes da ativida-
de agrícola.

Através destes circuitos são distri
buídas 12 toneladas de produtos hor-
tícolas, através de 1400 cabazes por 
semana. Com a sua participação no 
PROVE, em média, cada agricultor au-
mentou o seu rendimento mensal em 
cerca de 560 euros.

Projeto PROVE  
dinamiza atividade  
de pequenos produtores
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ENTREVISTA

Competitividade 
global e local
Licenciado em Engenharia Agronómica, com especialização em Economia Agrária e Sociologia 
Rural, pelo Instituto Superior de Agronomia, José Diogo Albuquerque  trabalhou na Direção Geral 
de Agricultura da Comissão Europeia, foi representante da CAP junto da UE, e investigador e 
professor convidado da Universidade de Lincoln, na Nova Zelândia. Integra o atual governo como 
Secretário de Estado da Agricultura num momento crucial, em que se negoceia a próxima Política 
Agrícola Comum, que será determinante no futuro do Mundo Rural.

A questão da soberania alimentar 
tem sido muito colocada em Portu-
gal e gostávamos de lhe perguntar 
se isto é uma questão real ou se é 
mais simbólica.
Primeiro, a questão da soberania ali-
mentar deve ser vista a nível mun-
dial e não só a nível do país. A nível 
mundial há claras perspetivas da FAO 
[Organização da Nações Unidas para a 
Agricultura e a Alimentação] sobre a 
necessidade de duplicar a produção de 
alimentos nos próximos 50 anos, de-
vido ao aumento previsto nas taxas de 
consumo. Segundo, a nível da União 
Europeia é óbvio que temos um mer-
cado único e, portanto, devemos ter 
garantida a capacidade de alimentar a 
população europeia. 

Agora, em Portugal a questão da 
soberania alimentar tem-se colocado 

numa ótica não só de capacidade de 
alimentar a população mas também na 
ótica de que o setor agrícola deverá ser 
um setor considerado estratégico para 
ajudar a economia do país. E quando 
nós temos 3,5 mil milhões de euros de 
défice na balança comercial, quando 
temos mais importações em muitos 
setores do que produção local ou ex-
portações, temos ainda muitos setores 
onde há uma margem para crescer. Se 
por cada euro importado nós produzir-
mos um euro nacional ou exportarmos, 
estamos a ajudar a economia do país. 

Talvez há cinco anos isto não fosse 
sensível, mas penso que na sociedade 
europeia, com o aumento dos preços 
agrícolas em 2007 e o consequente au-
mento dos preços dos alimentos, se ge-
rou uma sensibilidade diferente e hoje 
já não se dá os alimentos como algo 

garantido, algo fácil, e isso também 
veio trazer não só importância mas 
também dignidade ao setor agrícola. 

E qual papel das políticas públicas 
para fomentar essa produção agrí-
cola?
As políticas públicas têm um papel 
importante e, como se sabe, a política 
agrícola na União Europeia é quase 
exclusivamente comunitária, e a parte 
que é confecionada a nível nacional é 
determinada a nível europeu. Uma 
grande parte do apoio que está no pri-
meiro pilar da política agrícola, em aju-
das diretas, é um apoio ao rendimento 
desligado da produção. No entanto 
obriga a que se mantenha os terrenos 
em boas condições para práticas agrí-
colas. Portanto, ou se tem de produzir 
alimentos ou se tem de produzir bem e 

território, os chamados bens públicos. 
Isso é importante, desde logo para que 
quem administre essa política públi-
ca deixe bem claro que isto não é um 
apoio à não produção, como tem sido 
mal interpretado muitas vezes. Isto 
não é um apoio a não produzir, pois o 
abandono é penalizado. O agricultor 
que abandone e deixe matos e florestas 
crescerem não é beneficiário da ajuda. 
Isto é um conceito que será reforça-
do no futuro. Na PAC pós–2013 está 
a falar-se num conceito de agricultor 
ativo, que é obrigado a ter a prova de 
atividade na exploração. Portanto, o 
abandono é posto de lado. 

Há também uma parte da políti-
ca agrícola, que é o segundo pilar da 
PAC, do desenvolvimento rural, que é 
descentralizado e tem uma parte im-
portante de apoio. Trata-se do apoio 
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ao investimento. Este apoio pode ser 
claramente direcionado para a produ-
ção. E, quando se fala em produzir, 
não se pode só pensar numa ótica de 
produzir. Tem de se pensar em produ-
zir, mas também em concentração da 
oferta, ou seja, ter a produção a passar 
mais em organizações de produtores. 
Vejam-se exemplos de agriculturas de 
sucesso, que têm sempre uma grande 
concentração da produção a passar 
através de organizações de produto-
res. Na Holanda, toda a produção de 
frutas e hortícolas passa através de 
associações de produtores. Na Suécia 
e na Dinamarca há organizações de 
produtores de leite muito fortes. Na 
Nova Zelândia, toda a produção passa 
por três organizações de produtores, 
em que uma é cooperativa, e exportam 
98 por cento. Os agricultores associa-
dos vão estar sempre melhor do que 
sozinhos e vão sempre garantir mais 
quantidade, melhor escoamento ao 
longo do ano, melhor relação com a 
distribuição e mais valor acrescentado 
nas vendas.

E, ponto três, é preciso assegurar 
um bom funcionamento da cadeia 
agroalimentar, e isso pode passar por 
plataformas de entendimento, que foi 
o que nós estabelecemos há algumas 
semanas, criando a PARCA, que é a 
Plataforma de Acompanhamento das 
Relações na Cadeia Agroalimentar. 

Portanto, há coisas a fazer com o 
apoio público, tanto em termos de po-
lítica comunitária como de medidas 
nacionais. Há medidas que podemos 
tomar, como, por exemplo, tornar mais 
dinâmico todo o sistema de mercado 
de terras. É algo mais simbólico, mas 
estamos a fazer o diagnóstico de todos 
os terrenos que existem nas nossas 
Direções Regionais e tudo o que for 
passível de ser cedido vamos ceder, 
através de contratos de arrendamento. 
Haverá mais tarde alterações da legis-
lação sobre bolsa de terras. E há que 
fomentar também o emparcelamento 
de terras. Estas óticas dão um certo 
simbolismo, mas são também medidas 
que podem ajudar a dinamizar a pro-
dução. 

Também a articulação com as autar-
quias, que temos tido cada vez mais, é 
importante, como no caso dos merca-
dos locais. Nós falamos muitas vezes 
em competitividade, mas a competiti-
vidade pode ser a nível global e pode 
ser a nível local. E aqui as autarquias 
são importantes. Tenho tido reuniões 
com bastantes autarcas e realmente 
mostram muito interesse na agricultu-
ra, e acho que cada vez se sente mais 
que a agricultura é importante na ati-
vidade económica e para fixar popula-
ções.

Todos os terrenos do Estado que es-
tejam disponíveis, faz todo o sentido 
disponibilizá-los a quem os queira uti-
lizar e a quem queira ter uma atividade 
agrícola. A nossa visão é que em oito 
anos deveríamos atingir um nível de 
autossuficiência alimentar em termos 

de valor. Produção é outra coisa, mas 
em termos de valor devíamos atingi-
la. Para chegar lá, temos que passar 
por produzir, por ter concentração da 
oferta, e por ter cadeia alimentar. Claro 
que na base disto tudo estão os jovens, 
que também deve ser um critério de 
prioridade para aceder a este tipo de 
terrenos. 

Mas aquilo que se regista é uma 
diminuição da população agrícola 
enquanto que as zonas rurais têm 
cerca de 40% da população nacio-
nal. Como pode a agricultura ser um 
contributo para dinamizar outras 
atividades nesses territórios?
Exato. Até, posto ao contrário, realmen-
te não há omeletas sem ovos. E como é 
que se vai ter um mundo rural e um 
tecido rural sem ter lá os agricultores? 
Isso foi uma questão que foi sempre 
posta e colocada. Para já, a agricultura 
tem uma relação muito dual com uma 
série de outras áreas, como o ambien-
te. Se por um lado é uma atividade 
económica e pode poluir, por outro 
traz efeitos positivos. Por exemplo, as 
pastagens permanentes têm um gran-
de sequestro de carbono. A floresta, a 

reflorestação, têm um impacto positi-
vo no ambiente que deve ser tido em 
conta. E a agricultura tem também um 
impacto importante por, ao ser uma 
atividade económica que é a atividade 
coração das zonas rurais, ter ativida-
des conexas, como o agroturismo ou 
o artesanato. Portugal tem a grande 
vantagem competitiva, que tem de ser 
explorada, de ter tradição e qualidade. 
Nem todos os países da União Euro-
peia têm a tradição e a qualidade que 
nós temos, e isso permite ter diferen-
ciação de produtos agrícolas, permite 
utilizar formas de produção quase ar-
tesanais, industrializá-las e vendê-los. 
Temos queijos de denominações de 
origem de alta qualidade, temos pro-
dutos manufaturados ou tudo o que 
seja produção de alimentos com um 
cariz tradicional. É algo que a Dina-
marca ou a Suécia ou outros países do 
Norte não têm a mesma sorte de ter, 
esta multiplicidade… Basta dizer que 
somos o país que tem mais denomi-
nações de origem na União Europeia. 
Portanto, isto permite vender, não só 
produção, mas vender território. 

Revela dar muita importância aos 
circuitos de comercialização. Mas a 
concentração da distribuição exclui 
em parte os pequenos produtores. É 
uma inevitabilidade ou há forma de 
lidar com isso?
Tem de haver espaço para três coisas: 
exportação, circuitos mais clássicos de 
distribuição e circuitos locais. E não 
têm necessariamente de se excluir. 
Aliás, penso que a sociedade e o consu-
midor começam a estar cada vez mais 
atentos aos produtos de época, cada vez 
há mais estudos nutricionais que mos-
tram a qualidade do produto de época. 
Começam também a estar mais atentos 
ao impacto que pode ter um produto 
que viaja milhares de quilómetros em 
relação a um produto que viaja qui-
nhentos metros, ou um quilómetro, a 
nível ambiental ambiental e de altera-
ções climáticas. Cada vez mais há uma 
procura daquilo a que os franceses cha-
mam de produtos do terroir. Começam 
a haver cada vez mais pequenas feiras 
em centros urbanos. Ao mesmo tempo 
que se tem os supermercados a avançar 
com os produtos de marca branca, pa-
rece que começa a existir um ressusci-
tar do comércio local. 

Portanto, esta compatibilização de 
vários tipos de circuitos é aquilo 
que pode criar sustentabilidade nas 
explorações, através dos circuitos 
curtos?
Exatamente. E o comissário europeu 
também fala muito da competitivida-
de global e local. E no futuro da Polí-
tica Agricula Comum haverá também 
apoio à criação das chamadas cadeias 
curtas de comercialização, seja do 
produtor diretamente ao consumidor, 
seja do produtor através de mercados 
locais. Isto será um caminho impor-
tante, e provavelmente nunca deixou 

“Tem de haver espaço 
para três coisas: 
exportação, circuitos 
mais clássicos  
de distribuição  
e circuitos 
locais. E não têm 
necessariamente  
de se excluir.”

“a articulação com as 
autarquias, que temos 
tido cada vez mais, é 
importante, como no 
caso dos mercados 
locais. Nós falamos 
muitas vezes em 
competitividade, mas 
a competitividade 
pode ser a nível global 
e pode ser a nível 
local.”

A Plataforma de Acompanhamento 
das Relações na Cadeia Agroalimentar 
(PARCA) foi constituída em 15 de 
novembro de 2011, através de um 
despacho conjunto do Ministério da 
Economia e do Emprego (MEE) e 
do Ministério da Agricultura, Mar, 
Ambiente e Ordenamento do Território 
(MAMAOT), com o objetivo de promover 
«a análise das relações entre os 
sectores de produção, transformação 
e distribuição de produtos agrícolas, 
com vista ao fomento da equidade e 
do equilíbrio na cadeia alimentar». 
É composta por doze entidades dos 
setores público e privado.



PESSOAS E LUGARES  14

de o ser, mas temos de sistematizar e 
acarinhar este tipo de cadeias. 

Nas cadeias mais clássicas, parece-
me que há três níveis de ambição que 
temos de ter: primeiro, de diálogo; e 
a criação da Plataforma veio ajudar. 
Temos representantes da produção, 
da transformação e da distribuição. 
Segundo, a transparência nos preços 
que são operados ao longo da cadeia 
agroalimentar. Terceiro, a repartição 
do valor ao longo da cadeia agroali-
mentar. E é obvio que quando temos 
200 ou 300 mil agricultores de um lado 
e três ou quatro cadeias de supermerca-
dos do outro (e estou a falar da União 
Europeia, não necessariamente de 
Portugal), temos sempre um número 
atomizado de agentes em relação a um 
número muito pequeno de operadores. 
Portanto, é importante procurar aqui 
um reequilíbrio. Como? Há diferentes 
formas. E aqui a Comissão Europeia 
está a fazer um trabalho no leite, com 
contratos obrigatórios, com a possibi-
lidade de ter mais transparência nos 
preços e a estimular a criação de or-
ganizações interprofissionais, que en-
globam produtores, transformadores e 
distribuição. Nós podemos olhar para 
esses exemplos, para o exemplo inglês, 
que tem códigos de boas práticas co-
merciais, ou para o exemplo francês, 
que tem legislação coerciva em termos 
de prazos de pagamento, e procurar 
mais nessas três óticas: diálogo, trans-
parência e equilíbrio na distribuição 
de valor ao longo da cadeia agroali-
mentar.

O projeto da Comissão Europeia 
para a nova PAC também reafirma 
a importância da diversificação das 
atividades no meio rural através do 
LEADER, reforçando a sua impor-
tância. Essa abordagem continua a 
fazer sentido na realidade portu-
guesa? 
Continua. A Abordagem LEADER é 
importante enquanto agente dinami-
zador. Embora tenhamos de discutir 
com o setor o futuro do desenvolvi-
mento rural, na minha opinião, o LE-
ADER tem de estar entrosado com a 
agricultura e não separado. Não tem 
de ser visto como uma abordagem de 

atividades desconexas do setor agrí-
cola. Têm de estar entrosados. E as 
reuniões que tenho tido com agentes 
e associações do LEADER mostra essa 
vontade de poder ajudar a agricultura. 
Portanto, acho que teremos de falar 
mais no futuro acerca de como entrosar 
todas estas atividades na agricultura. 

Apesar das melhorias registadas 
nos últimos tempos, ainda há al-
guma sensibilidade relativamente 
a excesso de burocracia nos pro-
cessos de desenvolvimento rural. 
O governo ainda vai agilizar esses 
processos com os atuais programas 
ou vai esperar pelos próximos?
Primeiro, sobre o conceito de simpli-
ficar, nós vamos perseguir esse concei-
to até ao fim. Não só no Programa de 
Desenvolvimento Rural mas também 
em toda a legislação do Ministério da 
Agricultura. Temos como plano para 
2012 fazer o que os ingleses chamam 
de stream line. Olhar para toda a legisla-
ção e ver onde é possível simplificar. A 
par dos objetivos de produzir, concen-
tração da oferta e desenvolvimento da 
cadeia agroalimentar, estará um que é 
simplificar, e esse é horizontal a tudo. E 
não só simplificar, mas também comu-
nicar melhor. Se eu não perceber uma 
carta que é enviada pelo IFAP ao agri-
cultor, provavelmente há um problema 
na forma que nós temos de comunicar. 
Portanto, simplificação e comunicação 
têm de estar na ordem do dia. 

Já estamos a fazê-lo. Por exemplo, 
no regime de licenciamento pecuário 

criámos um grupo de trabalho para 
rever e prolongar o sistema, e prolon-
gámo-lo durante 18 meses, na ótica de 
simplificar procedimentos. Para o pla-
no de desenvolvimento rural pós-2013, 
um dos objetivos vai ser ter menos me-
didas, mas medidas mais abrangentes 
e mais simples. Na elegibilidade e na 
sua execução. Não tem sentido que 
um agricultor ou futuro beneficiá-
rio, um empresário agrícola, tenha de 
procurar uma empresa consultora no 
momento em que vê as regras de ele-
gibilidade. Deverá poder fazê-lo como 
alternativa, mas não deve necessitar da 
consultora para perceber uma medida, 
e aí acho que tem de haver uma clara 
simplificação. Aliás, não tem sentido 
que Portugal tenha um dos sistemas 
mais complexos da União Europeia. 
Nós temos cerca de 50 medidas. Não 
tem sentido. É verdade que temos uma 
agricultura diversa, mas parece-me 
que temos que fazer aqui um trabalho 
claro de redução de medidas, para ter 
medidas mais abrangentes e simples. E 
aqui faço também um apelo ao próprio 
setor, na discussão do Programa de 
Desenvolvimento Rural que estamos a 
ter e que vai estar consolidada no pri-
meiro trimestre de 2012, para avançar-
mos e para não termos uma aplicação 
tardia do próximo plano. Necessitamos 
de algum pragmatismo dos próprios 
setores e das regiões, porque se cada 
uma pede uma medida, acabamos em 
50 outra vez. 

Em relação ao que está, é impor-
tante ter noção que o PRODER atual 
está já 90 por cento comprometido. 
Comprometido significa contratualiza-
do com os agricultores. Portanto, não 
parece que tenha assim tanto sentido 
estar a criar perturbações nas elegibi-
lidades. Vamos ter de deixar correr o 
programa como está. Enfim, em relação 
aos bloqueios, tentaremos desbloquear, 
mas tem mais sentido concentrarmos 
as nossas energias no próximo progra-
ma e fazer um programa simples.

E podem os portugueses ter espe-
rança que, no futuro, teremos um 
mundo rural mais sustentável em 
termos económicos, sociais e tam-
bém ambientais?
Podem. Não só podem como devem. 
Porque aqui há responsabilidades de 
todos. Dos agricultores, que nunca 
deixaram de lá estar, e terão, claro, a 
responsabilidade de produzir. Os go-
vernantes terão a responsabilidade de 
dirigir o apoio público da melhor for-
ma e também de uma forma simples. 
Não estar no caminho do agricultor, 
mas ao lado dele. 

A sociedade também tem um pa-
pel: consumir produtos portugueses, 
consumir produtos locais, consumir 
produtos de época. A sociedade, o con-
sumidor, ao fazer isso está a contribuir 
também, a ajudar a nossa economia. 
E, portanto, há aqui um trabalho para 
todos e uma responsabilidade para to-
dos. 

“faço também um 
apelo ao próprio 
setor, na discussão 
do Programa de 
Desenvolvimento 
Rural que estamos 
a ter e que vai estar 
consolidada no 
primeiro trimestre 
de 2012, para 
avançarmos e para 
não termos uma 
aplicação tardia do 
próximo plano”

“Tudo pode servir  
para animar, para pôr 
a pessoa a mexer-se, 
a fazer qualquer coisa, 
a acreditar no dia  
de amanhã”
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Quando me foi solicitado que 
escrevesse um artigo sobre os 
temas Agricultura e Desen-
volvimento Rural, desde logo 
aceitei. Aceitei porque acre-
dito, porque necessito e por-
que vivo de e para o binómio 
Agricultura/Desenvolvimento 
Rural.

A Agricultura por muitos 
de nós é amada, por alguns 
desprezada, mas para todos é 
necessária e vital.

Esta região onde orgulhosa-
mente sou agricultor, infeliz-
mente, e à semelhança de gran-
de parte do nosso Portugal, é 
uma região onde muitos dos 
campos foram desativados, 
sem pessoas e sem culturas, 
cenário esse motivado por 
sucessivas políticas agrícolas 
nacionais desastrosas do pon-
to de vista da sustentabilidade 
produtiva, social e económica, 
às quais as populações rurais 
são alheias.

Políticas feitas por uma 
autoaclamada elite de inte-
lectuais, que se refugiam e 
escudam as suas ações numa 

Bruxelas distante e sem rosto, 
que não sabem de que é feita 
essa essência de fazer parte do 
Mundo Rural, produzir, gerar, 
criar, o cheiro da terra lavra-
da, o cheiro da erva cortada, o 
cheiro do restolho dos cereais, 
o gosto pela criação dos ani-
mais, o orgulho de alimentar 
as populações, de povoar e 
preencher o espaço rural.

De há alguns anos a esta 
parte, temos assistido a uma 
divulgação de uma série de 
conceitos mercantilistas para 
o conjunto da economia, em 
particular para a problemáti-
ca da agricultura, com conse-
quências graves para a situa-
ção económica e social do país. 
Evoca-se a torto e a direito ter-
mos como “deixar vigorar as 
leis dos mercados”, “a impor-
tância da produtividade” e “os 
interesses dos consumidores” 
para justificar a importação 
de produtos agrícolas, muitos 
oriundos de fora da UE, sem 
controlo nem respeito pelas 
normas ambientais e sanitá-
rias. A concretização deste 

administrativas públicas que 
incentivem a sua atividade e 
não decisões políticas que têm 
levado ao abandono do inte-
rior de Portugal.

A coordenação a nível re-
gional entre as várias políticas 
regionais é essencial. Convém 
aqui frisar a larga experiência 
das ADL, que ilustra clara-
mente que o êxito dos proje-
tos, depende para além de uma 
boa gestão, do fator proximi-
dade e conhecimento local 
dos mais diferentes atores dos 
meios rurais. 

Precisamos de bons in-
terlocutores para estarem ao 
serviço das zonas mais frágeis 
e vulneráveis. A integração 
de todas as caraterísticas des-
te tipo de metodologia – da 
base para o topo, territorial, 
parceria, abordagem integra-
da – torna-a mais apta e eficaz 
para fazer face à diversidade 
crescente que carateriza estas 
regiões. 

Do ponto de vista estraté-
gico pode dizer-se que o as-
sociativismo é fundamental, 
com as inerentes parcerias, 
quer seja no plano empresarial 
de promoção, quer seja de ín-
dole endógena e/ou exógena, 
passando pela participação e 
envolvimento das populações 
e recursos locais. 

Convém realçar que a agri-
cultura para muitas áreas ru-
rais não é a única, nem sequer 
a principal, base económica e 
de desenvolvimento. Outras 
opções vão sendo postas em 
prática e com resultados bas-
tante positivos. Mas estas 
não devem, nem podem, ser 
descontextualizadas do de-
senvolvimento social nem da 

procura e da oferta de uma di-
versidade de serviços a prestar 
à população.

A estratégia terá que pas-
sar por um conjunto de ações 
que visem estimular o apa-
recimento de iniciativas que 
contribuam para a melhoria 
da competitividade territorial, 
que promovam e originem 
valor económico a recursos 
endógenos e tendencialmente 
inimitáveis, como são os casos 
dos nossos recursos naturais, 
património histórico, saberes 
e sabores tradicionais, entre 
outros. Estas estratégias terão 
de ter no seu horizonte um 
desenvolvimento económico 
sustentável, apoiadas no em-
preendedorismo para contri-
buir para uma economia mais 
dinâmica.

Ao mesmo tempo que as 
zonas rurais são chamadas a 
intensificar os seus esforços 
para cumprir os ambiciosos 
objetivos climáticos, energéti-
cos e a estratégia para a biodi-
versidade, será também essen-
cial tirar o máximo partido do 
potencial diversificado destas 
zonas e contribuir, assim, para 
um crescimento inclusivo e 
para a coesão.

Finalmente, quero acreditar 
que estamos num ponto de in-
flexão, num ponto de viragem. 
Durante estas décadas muitos 
de nós foram ficando pelo ca-
minho, mas ainda restamos 
aqueles que pelos mais varia-
dos motivos fomos ficando por 
cá, que fomos investindo, pro-
duzindo, criando, acreditando 
e habitando este espaço que se 
diz rural. Assim peço‑vos hoje 
que façam aquilo que nós, 
populações rurais, sempre fi-
zemos, não baixem os braços, 
acreditem. Acreditem em nós, 
nas nossas produções, na qua-
lidade das mesmas, comprem 
aquilo que é nosso. 

Tenham coragem de o fazer, 
porque nós tivemos a coragem 
de por cá ficar.

Coragem  
para apostar  
na agricultura

objetivo, por parte de grandes 
interesses económicos liga-
dos à importação de produtos 
agrícolas, conduziu à atual si-
tuação do país, que não chega 
a produzir metade das suas ne-
cessidades em produtos agroa-
limentares.

O alheamento de alguns 
responsáveis políticos e técni-
cos da importância do tecido 
económico rural, como fator 
de criação de valor acrescenta-
do na economia, é lamentável. 
É, deste modo, importante 
que as nossas atividades rurais 
não sejam encaradas como ati-
vidades económicas marginais 
e sem interesse.

Do que todos necessitamos 
é de quem tenha uma visão 
clara sobre a importância eco-
nómica, social, ambiental e 
sustentável do espaço rural. 
As populações rurais têm de 
merecer o respeito da socie-
dade pelo grande contributo 
que dão, impondo-se que seja 
recompensado quem traba-
lha fora dos grandes centros 
populacionais, com decisões 

OPINIÃO

António Martins Bonito  
Engenheiro Agrónomo, 
Presidente da ADER-AL.
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PROTAGONISTAS 
AGRICULTURA

1  A nível nacional, assim como nos 
Açores, a agricultura não tem nenhum 
impacto evolutivo positivo. Ela vem 
de uma recessão muito grande, com o 
abandono que houve da agricultura, 
que foi de certa forma negligenciada 
com a entrada de Portugal na CEE. 
No último quadro comunitário 
regressou-se à agricultura, mas numa 
altura em que já muito do meio 
rural estava abandonado e com uma 
agricultura bastante reduzida. 
É marcante esta recuperação atual, 
e não podia deixar de dizer isto para 
percebermos de onde partimos, tendo 
em linha de conta que muitas das 
pessoas que hoje estão na agricultura 
são pessoas que antes não tinham 
qualquer ligação com ela. Também é 
de referenciar que nesta agricultura 
que está agora a emergir existem 
empresas viradas para a exportação, 
tanto na fruticultura como na 
horticultura de grande qualidade. 
Tudo isto são evoluções positivas 
na agricultura que são marcantes 
em termos de recuperação de 
todo o impacto inicial da entrada 
na comunidade, que causou essa 
desertificação que referi.

2  A agricultura no meio rural é 
o centro da atividade. Nós temos 
o programa LEADER, que é um 
programa excelente, no sentido de 
apoiar e desenvolver atividades nas 
zonas rurais, complementares à 
agricultura, que permitem melhorar 
os rendimentos das famílias 
envolvidas na agricultura. Como 
não podia deixar de ser, a atividade 
agrícola é o cerne e o centro do 
desenvolvimento de outras pequenas 
atividades. Isto é extremamente 
importante para fixar pessoas, para 
fazer retornar as pessoas às zonas 
rurais abandonadas. Este esforço que 
o LEADER tem tido tem tido um 

papel muito importante em todo o 
país, incluindo Madeira e Açores.

3  A primeira questão é a seguinte: a 
Comunidade Europeia cometeu um 
erro gravíssimo ao abrir as fronteiras 
da forma como o fez. Porque todos os 
produtos importados da agricultura 
de outros países que não sejam da 
Europa não obedecem aos critérios 
que são exigidos aos agricultores 
europeus. Se não obedecem aos 
mesmos critérios de sanidade dos 
produtos vegetais, dos animais, da 
segurança social dos intervenientes, 
dos atores que trabalham na 
agricultura, têm um custo muito 
mais baixo de produção do que na 
Europa. Ora isto é uma concorrência 
absolutamente desleal.
Eu considero que o contributo da 
PAC para a agricultura europeia tem 
sido muito bom, principalmente 
para os países do sul. É importante 
referir que, mesmo contra ventos 
e tempestades, nós conseguimos 
ter níveis de produção que estão a 
subir atualmente em toda a Europa. 
Principalmente em Portugal está a ser 
feito um esforço muito grande e fico 
absolutamente espantado como é que 
é possível, perante uma concorrência 
tão desleal, continuarmos a negociar 
assim. 
Por outro lado, a PAC não tem dado 
um bom contributo à agricultura em 
algumas áreas como, por exemplo, as 
quotas de leite, que têm dado imensos 
problemas. 

1  À semelhança do resto do 
país, as políticas agrícolas do 
passado levaram ao abandono da 
atividade agrícola na Península 
de Setúbal. Como consequência, 
assistiu-se ao envelhecimento da 
população agrícola, já que não 
havia incentivos para os jovens 
continuarem essa atividade. Esta 
situação levou ao abandono das 
explorações e consequente facilitação 
da especulação imobiliária. A 
paisagem do campo evoluiu para 
uma urbanização desordenada, sem 
alma, que foi alastrando em mancha 
de óleo. Isto trouxe consequências a 
todos os níveis: sociais, ambientais e 
económicos. 
As pessoas deixaram de se identificar 
com o espaço que habitam: por 
um lado os que se instalam de 
novo não têm aí as suas raízes e os 
que já lá moravam vêm a sua terra 
descaracterizada. Do ponto de vista 
ambiental são utilizadas terras férteis 
para a construção civil. Por outro 
lado, os territórios que dependiam 
da agricultura tornaram‑se 
economicamente fragilizados. 
A oportunidade de trabalhar na 
agricultura tornou-se mais sazonal, 
havendo poucas alternativas.  
No caso específico da Península de 
Setúbal houve alguns setores que 
conseguiram minorar esta tendência. 
O principal foi, sem dúvida, o 
vinho. Os produtores apostaram nos 
produtos de qualidade, reconverteram 
a vinha, modernizaram as adegas 
e apostaram na formação dos seus 
filhos. O resultado foi uma atividade 
dinâmica e competitiva que emprega 
muita gente na agricultura e que 
influencia todo o desenvolvimento 
rural do território, nomeadamente 
ao nível do turismo. Outro setor 
muito empreendedor é o das flores. 
Os nossos produtores souberam 
encontrar mercados para a colocação 

da sua produção e exportam mais de 
90 por cento do que produzem. 

2  Penso que o mundo rural existe 
enquanto houver agricultura e vai 
evoluindo em função desta. Não 
existe agroturismo ou enoturismo sem 
explorações agrícolas e os produtos 
gastronómicos diferenciadores 
dependem da produção local. Por 
exemplo, o Queijo de Azeitão, 
reconhecido internacionalmente 
como um produto gourmet. Não 
poderia existir sem as nossas ovelhas 
e as pastagens. O desenvolvimento 
rural deve apoiar as atividades que 
decorrem da agricultura local, quer 
seja pelo desenvolvimento e promoção 
dos produtos gastronómicos de 
qualidade, quer pela aposta no 
turismo. 

3  A aplicação da nova PAC tem 
de começar pela concepção duma 
estratégia local que tenha em 
consideração as características e os 
recursos dos territórios e que concorra 
para as estratégias definidas a nível 
nacional e europeu. Os objetivos 
devem estar baseados numa atividade 
agrícola forte e sustentável, que 
mantenha as pessoas nos territórios 
rurais.
Com a aplicação desta nova PAC 
temos a oportunidade de não voltar 
a cometer erros do passado, em 
que as orientações a nível nacional 
ignoraram as realidades locais, 
impondo de Norte a Sul do país o 
mesmo modelo de desenvolvimento, 
não tendo em atenção as grandes 
diferenças que existem a nível local, 
nos recursos, potencialidades, divisão 
da propriedade, localização, etc. 

Fernando Sieuve de Menezes Manuela Sampaio

Fernando Sieuve de Menezes  
é Presidente da Direção da Frutercoop 
e Diretor da GRATER – Associação de 
Desenvolvimento Regional.

Manuela Sampaio é	Coordenadora  
da ADREPES – Associação  
para o Desenvolvimento Rural  
da Península de Setúbal.

1  Como avalia o impacto da evolução da agricultura nacional nos territórios rurais?
	 2  Que ligações se devem estabelecer entre a agricultura e  as restantes atividades do mundo  rural?
		  3  Como poderá a nova PAC dar  um contributo para potenciar essas relações?

PROTAGONISTAS DA ÁREA DA AGRICULTURA RESPONDEM A TRÊS QUESTÕES FUNDAMENTAIS



17  PESSOAS E LUGARES

1  Como avalia o impacto da evolução da agricultura nacional nos territórios rurais?
	 2  Que ligações se devem estabelecer entre a agricultura e  as restantes atividades do mundo  rural?
		  3  Como poderá a nova PAC dar  um contributo para potenciar essas relações?

1  A evolução da agricultura 
nacional depende em larga medida 
da dinâmica dos mercados externos, 
fortemente influenciados pela 
dinâmica dos países emergentes e pela 
Política Agrícola Comum. O impacto 
desta evolução nos territórios rurais 
do país é muito variável pois o espaço 
português é muito diversificado não 
só em termos agrícolas mas também 
no que se refere ao conhecimento 
e cultura do agros. Há espaços 
que souberam aumentar a sua 
produtividade embora grande parte 
valor criado seja captado por agentes 
externos às regiões agrícolas. Há 
zonas que ficaram abandonadas e que 
perderam o capital humano e social 
de resiliência como terá acontecido 
em algumas zonas do interior cuja 
economia depende apenas das 
transferência públicas do exterior. 
Há municípios e aldeias que nem as 
transferências unilaterais conseguirão 
manter. E há finalmente espaços 
que conseguiram enraizar cadeias de 
valor competitivas no domínio da 
fruticultura, horticultura, viticultura 
e silvicultura.

2  A multifuncionalidade do 
espaço rural não quer dizer 
multifuncionalidade dos agentes. 
Embora o mesmo espaço rural possa 
ser multifuncional, uma mesma 
pessoa não pode ser boa a fazer 
tudo: turismo rural, agricultura 
competitiva, gestor de água e de 
biodiversidade, apicultor, recoletor 
de caracóis, caçador, agroindustrial, 
produtor de energias renováveis e 
educador ambiental. Para além do 
mais cada uma destas atividades 
tem escalas diferentes de serviço. 
A solução é ter regras estáveis e 
promover um ambiente de confiança 
de forma a que os vários agentes 
possam promover o desenvolvimento 

sustentável de cada sítio. E como o 
desenvolvimento associado a recursos 
naturais tem a ver com valor e rendas, 
a afetação deste valor e destas rendas 
não é matéria para descurar.

3  A nova PAC tem que desligar 
as indeminizações compensatórias 
da produção, ter indeminizações 
compensatórias que não alterem a 
concorrência entre produtores e ter 
pagamentos ligados a indicadores 
claros: i) a pegada de carbono, 
porque tem a ver com outros serviços 
ambientais (biodiversidade, água,…), 
é comummente aceite por todos e 
pode ser definida a nível europeu; 
ii) o emprego exportador, porque é o 
que tem a ver com o desenvolvimento 
económico e social ao nível local.
Mas o fundamental é assumir que 
os recursos naturais e as rendas 
que eles geram sejam propriedade 
do espaço rural. Se assim não for 
continuaremos a ver a renda da água, 
da biodiversidade, da energia, da 
paisagem e da cultura ser canalizada 
para a Empresa de Águas, para as 
Universidades, para a EDP, para 
os operadores turísticos e para os 
dependentes da cultura sem que nada 
se crie no mundo rural. E também 
sem que esses mesmos recursos sejam 
geridos de forma sustentável porque 
não há ninguém que, de perto, sinta o 
seu valor.

1  O desenvolvimento da 
atividade agrícola é fundamental 
para a sustentabilidade das zonas 
rurais, quer do ponto de vista 
socioeconómico quer numa perspetiva 
puramente territorial. Sem atividade 
agrícola torna-se praticamente 
impossível evitar o despovoamento 
do interior do país, assim como o 
aumento exponencial do risco de 
incêndios florestais.
Por outro lado, a atividade 
agrícola contribui para recuperar e 
desenvolver a economia nacional, 
atenuando o desemprego, 
aumentando as exportações e 
substituindo as importações. No 
entanto, não podemos acreditar que 
as populações rurais subsistem se lhes 
retirarmos a assistência médica, as 
escolas e a segurança. 

2  A atividade agrícola contribui para 
dinamizar as economias regionais, 
nomeadamente utilizando os produtos 
e os serviços disponibilizados 
por empresas locais e, assim, 
incorporando valor nacional na 
sua produção. Como contrapartida, 
seria importante que as estruturas 
comerciais locais pudessem absorver 
a produção agrícola nacional. Mas, 
naturalmente, para que isso aconteça 
é necessária população rural que 
adquira localmente os produtos, 
o que implica inverter a lógica de 
deslocamento das populações para o 
litoral do país. 

3  A PAC poderá contribuir para 
que os agricultores portugueses 
tenham condições idênticas às 
dos seus colegas de outros países 
europeus, competindo num mercado 
inevitavelmente aberto. A Política 
Agrícola Comum poderá e deverá dar 
um contributo para que, neste caso, os 
setores transformador e distribuidor 
do nosso país, tal como dos restantes 

países europeus, não tenham motivos 
para importar de outras partes da 
Europa ou do Mundo o que podem 
produzir localmente, com inequívocas 
vantagens em termos de redução da 
pegada de carbono, nomeadamente 
tendo em conta as implicações 
associadas ao transporte global dos 
produtos.

PROTAGONISTAS DA ÁREA DA AGRICULTURA RESPONDEM A TRÊS QUESTÕES FUNDAMENTAIS

Tomaz Ponce Dentinho João Machado

Tomaz Ponce Dentinho é Coordenador  
do Grupo para o Desenvolvimento Regional 
Sustentável da Universidade dos Açores  
e Presidente da Direção da Associação 
Portuguesa para o Desenvolvimento 
Regional.

João Machado é Presidente  
da Direção da CAP – Confederação  
dos Agricultores de Portugal.
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Qualquer agricultor, ao pro-
duzir alimentos ou outras 
matérias-primas a partir da 
natureza, impacta num vasto 
conjunto de realidades de ca-
rácter económico, social, am-
biental, ecológico, energético 
e cultural; com repercussões, 
por exemplo, no emprego, 
biodiversidade, solo, água, 
emissão de gases com efeito de 
estufa, fixação de carbono, cli-
ma, eficiência energética, tipo 
de energia, fogos, paisagem, 
tradição... Este impacto pode 
ser muito diferente de caso 
para caso, de agricultor para 
agricultor (positivo, negativo, 
neutro, cumulativo, etc.). A 
estes efeitos colaterais chama-
mos bens públicos. Equivalen-
do a agricultura ao conjunto 
das atividades agrícolas, pecu-
árias e silvícolas, na ótica das 
prestações referentes aos bens 
públicos, os vários modelos de 
produção arrumam-se entre 
dois polos extremos. No lado 

das melhores prestações glo-
bais, encontra-se a agricultura 
biológica, estando a agricultu-
ra superintensiva convencio-
nal no extremo das prestações 
negativas globais. Entre estes 
dois polos existe um grupo 
de modelos sustentáveis, que 
de uma forma geral aportam 
prestações positivas aos bens 
públicos, pois produzem me-
nos, mas melhor. Entre eles, os 
modelos de produção integra-
da, a exploração de montados 
com pecuária extensiva, a se-
menteira direta, as pastagens 
permanentes e um vasto con-
junto de modelos agroecológi-
cos. Como ainda, um grupo de 
modelos não sustentáveis, res-
ponsáveis por um conjunto de 
custos reais para a sociedade 
que não são contabilizados no 
custo dos produtos que geram, 
ou seja, que têm prestações 
negativas nos bens públicos, 
como a agricultura dependen-
te de agroquimícos derivados 

seriamente o funcionamento 
dos ecossistemas, a crescente 
irregularidade climatérica pro-
vocada pela alteração antropo-
lógica do clima, a delapidação 
cega de recursos como o solo, 
a água, a biodiversidade, o pe-
tróleo...

Por outro lado, é evidente 
o elevado grau de insegurança 
alimentar observado a nível 
comunitário e global. Esta 
manifesta-se atualmente atra-
vés de duas vias principais: a 
escassez e o baixo valor nuri-
tivo dos alimentos, acompa-
nhados pelos efeitos negati-
vos provocados na saúde pela 
alimentação. Fome e comida 
barata sem qualidade são os 
dois polos da insegurança ali-
mentar vigente. Este défice 
no acesso a recursos alimen-
tares imprescindíveis resulta 
do modelo dominante (não 
sustentável) de produção-dis-
tribuição-consumo, caracteri
zado pela competitividade e 

pelo benefício imediato, num 
mercado global, regulamen-
tado por mais de cem formas 
diferentes e onde nem todas as 
regiões têm, à partida, a mes-
ma capacidade de produção. É 
importante não esquecer que o 
clima mediterrânico é o único 
clima no mundo que tem um 
verão seco, o que não lhe per-
mite produzir tanto como a 
maioria dos outros.

É igualmente importante 
ter consciência de que o de-
sempenho das atividades agrí-
colas assume um papel fulcral 
na resolução de todos estes 
problemas, pois é no campo e 
nos oceanos que se joga gran-
de parte do futuro da humani-
dade, sendo ainda numa nova 
relação com o território, com 
o mundo rural, enquanto ocu-
pação e utilização do mesmo, 
que se pode encontrar uma 
solução holística para o tre-
mendo desafio com que nos 
deparamos. 

Reflexões sobre  
o futuro da PAC pós-2013

do petróleo, a monocultura, a 
utilização de OGM (Organis-
mos Geneticamente Modifi-
cados), ou seja, a agricultura 
intensiva em geral, dominante 
no setor atual. 

É também um facto que es-
tas questões fazem parte de uma 
complexa teia de problemas e 
ameaças que alcança hoje, se-
gundo a comunidade científi-
ca, uma dimensão com a qual a 
humanidade nunca se deparou. 
Apesar dos francos progressos 
verificados em algumas áreas 
do planeta em termos de me-
lhoria de condições básicas de 
vida, a realidade mostra-nos de 
uma forma clara que não é pos-
sível perdurar com o modelo 
atual. Apenas como exemplos, 
a existência de mil milhões de 
pessoas com fome, a dimensão e 
origem da crise económica glo-
bal, o facto do índice que mede 
a riqueza biológica da Terra ter 
decrescido 30 por cento nos úl-
timos 35 anos comprometendo 

OPINIÃO
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Neste quadro, a Comissão 
Europeia propõe uma Política 
Agrícola Comum (PAC) pós‑ 
-2013 mais forte, caracteri-
zada por maior legitimidade, 
equidade e eficácia. Que reco-
nheça, principalmente, a espe-
cificidade de cada território e 
promova o seu equilíbrio, a se-
gurança alimentar, a equidade 
entre agricultores, a viabilida-
de económica de um espectro 
diverso de explorações, in-
cluindo as pequenas unidades, 
bem como a sustentabilidade 
ambiental e as redução dos 
efeitos nas alterações climáti-
cas. Para tal, os apoios devem 
gradualmente deixar de supor-
tar economicamente os mode-
los não sustentáveis e passar 
a remunerar corretamente os 
bens públicos produzidos pe-
los modelos sustentáveis. O 
desafio é político e não apenas 
técnico. O impacto é conside-
rável mas inevitável, sendo os 
ganhos a médio e longo prazo 
incomparáveis, assim exista 
orçamento e vontade política. 
São momentos de mudança e 
não de sucessão, em que, como 
dizia E. F. Schumacher, deve-
mos fazer o que há que fazer e 
não o que se pode fazer.

O primeiro pilar
O primeiro pilar deve dei-

xar de uma vez por todas de 
manter os modelos agrícolas 
que fazem parte do problema, 
para passar a apoiar, apenas, 
os modelos que participam na 
solução, ou seja, os modelos 
agro-ecológicos pautados pelo 
principio da precaução, pela 

ecoeficiência, pela utilização 
funcional dos ecossistemas 
(através da multiatividade) 
pela mulitifuncionalidade, 
pela criação de emprego, pela 
saúde pública, pelos circuitos 
curtos, justos e transparentes, 
e pela manutenção da diver-
sidade cultural e territorial. 
As diferentes facetas previs-
tas para este pilar – equidade, 
pagamentos complementares 
ambientais (greening), cap-
ping, pagamentos ligados à 
produção, pequena agricultu-
ra – devem perseguir funda-
mentalmente o princípio atrás 
enunciado, obrigando a ser 
abandonados, gradualmen-
te mas consistentemente, os 
apoios aos modelos agrícolas 
que não gerem, na globalida-
de, bens públicos sociais, ter-
ritoriais e ambientais. 

É fundamental aplicar cor-
retamente o greening, por for-
ma a contribuir efetivamente 
para a georeferenciação da 
economia. O facto dos bens 
públicos ambientais não se-
rem na atualidade remunera-
dos pelo mercado torna esta 
questão essencial, visto que os 
apoios passam a ser a remune-
ração quase exclusiva. Quando 
incorretamente atribuídos, o 
efeito pode ser muito distor-
cido, penalizando duplamente 
os modelos agrícolas que ver-
dadeiramente aportam valor 
ambiental positivo: o apoio 
é menor e tornam-se menos 
competitivos no mercado. Esta 
questão é crítica, atendendo à 
sua importância face à difi-
culdade de operacionalização, 

contraposta pela necessidade 
de simplificação dos mecanis-
mos de atribuição e controlo 
dos apoios. 

O segundo pilar
O segundo pilar assume 

neste contexto uma importân-
cia extrema enquanto política 
de incentivo e orientação na 
conversão dos modelos agrí-
colas. Não deve por isso ser 
reduzido em favor do primei-
ro. A flexibilidade que cada 
estado membro irá deter na 
construção destes apoios é ao 
mesmo tempo uma oportu-
nidade e uma ameaça. Urge 
aprender com os erros das po-
líticas de desenvolvimento ru-
ral estabelecidas nos últimos 
quadros comunitários, com 
especial destaque para o últi-
mo. Os apoios direcionados 
para os modelos sustentáveis 
– como a agricultura biológi-
ca, a proteção integrada, a pe-
cuária extensiva, a agricultura 
de conservação – devem ser 
efetivos. O que requer, entre 
outras condições, o real en-
volvimento e capacitação das 
instituições governamentais. 
A criação de mercado, essen-
cialmente através da informa-
ção dos cidadãos, a garantia da 
credibilidade dos sistemas de 
certificação e a regulamenta-
ção do setor ao longo da cadeia 
produção-consumo são fun-
damentais para que os apoios 
cumpram os objetivos preten-
didos. O incentivo à inovação 
é especialmente importante 
neste contexto.

Os modelos sustentáveis 
de agricultura estão na base 
do desenvolvimento rural e 
da ocupação do território. Na 
verdade, só em função de um 
modelo perdurável de rela-
cionamento com cada ecos-
sistema concreto é possível 
dimensionar eficientemente 
a comunidade humana que 
o deve habitar. A viabilidade 
económica destes modelos 
requer o justo pagamento dos 
bens e serviços que aportam 
à sociedade. O mercado libe-
ralizado é indiferente a tudo 
o que não é pragmaticamente 
mensurável, o que os torna 
inviáveis quando valorizados 
apenas pelo mercado. É esta a 
causa principal do desapareci-
mento quase total dos modelos 
de agricultura sustentável que 
permitiram o desenvolvimen-
to do nosso país, até há cem 
anos. Estes promovem a fixa-
ção da população no espaço 
rural, e a partir daí geram as 
mais diversas dinâmicas, mul-
tifuncionais. Devem, por isso, 
não ser descurados os apoios a 
atividades complementares e 
paralelas à produção agrícola, 
como a transformação, comer-
cialização, serviços turísticos, 
serviços ambientais, ener-
gia… De facto, as medidas de 
desenvolvimento rural do se-
gundo pilar da PAC devem ser 
devidamente articuladas com 
as demais políticas de orde-
namento do território, como 
educação, saúde, transportes, 
fiscalidade…

A investigação agrária 
não pode ser abandonada ao 

mercado, pois o seu adequado 
contributo é fundamental para 
o desenvolvimento harmo-
nioso da humanidade. Assim 
sendo, o contributo da PAC, 
assim como de outras políticas 
previstas no quadro financei-
ro plurianual, não pode ser 
descurado. Questões como a 
evolução na quantificação das 
prestações de bens públicos de 
cada modelo, a viabilização das 
economias rurais num contex-
to regional e global, a evolu-
ção da segurança alimentar, 
o papel que a intensificação 
eco-funcional dos modelos 
agrícolas pode ter na cadeia 
alimentar, os sistemas agríco-
las independentes de energia, 
a resiliência dos agro-ecosiste-
mas face às alterações climáti-
cas, são exemplos concretos de 
temas de investigação que de-
veriam estar suportadas num 
plano setorial, o qual inclua – 
para além da perspetiva mul-
tidisciplinar – a tecnologia, as 
políticas e as instituições. De 
lembrar, finalmente, quanto o 
apoio técnico e a extensão ru-
ral são elementos primordiais 
na conversão dos modelos de 
produção. 

Alfredo Cunhal Sendim  
Engenheiro Zootécnico, 
Agricultor na Herdade  
do Freixo do Meio. 
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Como referiu Fernando Oli-
veira Baptista num trabalho 
de 2006, o mundo rural em 
Portugal já não é predominan-
temente agrícola e, se ainda o 
é, é cada vez menos rural. Es-
tas afirmações, devidamente 
fundamentadas em análises 
estatísticas, conduzem inevi-
tavelmente a que se equacione 
o fim do rural tal como o co-
nhecemos ainda não há mui-
to tempo atrás (Figueiredo, 
2011a).

Sabemos hoje que o rural 
de baixa densidade ocupa cer-
ca de metade do território na-
cional. Como já referi em tra-
balhos e reflexões anteriores, 
trata-se de um mundo à parte, 
que as políticas de desenvol-
vimento económico e social, 
seguidas em Portugal, ao lon-
go de muitas décadas, foram 
continuadamente negligen-
ciando e desqualificando. Esta 
situação conduziu a que estes 
territórios rurais possam ser 

considerados frágeis, periféri-
cos e remotos tanto do ponto 
de vista material como simbó-
lico. São lugares quase vazios 
de serviços, de equipamentos, 
de infraestruturas, de ativida-
des, de dinâmicas e, claro, de 
pessoas. 

Do vasto conjunto de trans-
formações, já bem documenta-
das e debatidas, que o mundo 
rural atravessa, destaca-se a 
perda de relevância económica 
e social da atividade agrícola, 
remetendo-o para uma espécie 
de crise de identidade. Neste ru-
ral que já está depois da agricul-
tura (para usarmos a expressão 
de Marsden, 1995; 1998 e de 
Oliveira Baptista, 2006), que 
se encontra em grande medi-
da despojado da sua razão de 
ser (Ramos-Real, 1995) vive-se 
num outro país. Um país no 
qual parecem restar os mais 
idosos, as paisagens que pouco 
a pouco se vão alterando mer-
cê do abandono, as árvores, as 

lembrar outros discursos, de 
outras épocas, em que a misé-
ria dominava a vida dos habi-
tantes rurais, empurrando-os 
para fora das aldeias. Estes 
discursos ocorrem no mesmo 
momento em que o mundo 
rural deixou de ser mundo 
(para citar José Portela, 2003), 
ou seja, como referi, em que os 
territórios rurais se encontram 
despojados de quase tudo; no 
mesmo momento em que a 
agricultura que ainda é viável 
se concentra longe das aldeias 
e cada vez mais perto das ci-
dades (ver Oliveira Baptista 
et al., 2003). Estas palavras 
chegam-nos exatamente no 
mesmo momento em que nos 
territórios rurais se fecham 
escolas, centros de saúde, se 
implementa o pagamento de 
portagens em muitas estradas 
que a eles conduzem e se co-
nhecem os resultados do úl-
timo recenseamento geral da 
população que, entre outras 

dinâmicas, nos mostram que 
o interior continua a perder 
gente. 

Em partes deste país, con-
tinuadamente inferiorizado 
pelas políticas nacionais de 
desenvolvimento, duas solu-
ções têm vindo a ser apresen-
tadas como possível panaceia: 
o turismo e a preservação do 
ambiente. Ambas decorrem 
em grande parte da aplicação 
da Política Agrícola Comum 
(PAC) em Portugal e do con-
sequente reconhecimento, no 
contexto europeu, do papel 
residual da agricultura portu-
guesa. A esta, excetuando as 
bolsas de agricultura empresa-
rial, resta encontrar os cami-
nhos, bastante tortuosos, da 
multifuncionalidade e aos pe-
quenos agricultores portugue-
ses resta a função, fracamente 
remunerada, de produtores de 
bens ambientais ou de jardi-
neiros da natureza.

É curioso notar que, ape-
sar do declínio da atividade 
agrícola em Portugal, os pro-
gramas e planos de política 
de desenvolvimento rural 
continuam a apostar forte-
mente neste sector. De facto, 
se tivermos em conta a ava-
liação do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Rural, ob-
servamos a excessiva concen-
tração e direcionamento para 
as medidas de apoio à ativida-
de agrícola convencional que, 
segundo Batista e Figueiredo 
(2011) absorve mais de meta-
de dos fundos totais disponí-
veis para o Desenvolvimento 
Rural, deixando menos apoia-
das as outras atividades mais 
relacionadas como a desejável 
diversificação da base econó-
mica rural e com o objetivo da 
multifuncionalidade. 

Não quero negar a relevân-
cia da multifuncionalidade 
e, sobretudo, a atual vocação 
das áreas rurais para o desen-
volvimento de atividades de 
recreio e lazer e para a con-
servação da natureza e prote-
ção do ambiente. Questiono, 
no entanto, a bondade e a real 
operacionalização desse dis-
curso num contexto em que 
se tem generalizado a noção, 
e a sua materialização, de um 
mundo rural sem funções 
produtivas autónomas e, ao 
mesmo tempo, a ideia de um 
rural que sobrevive para ser 
consumido ou para ser palco 
de múltiplos consumos. Ou 
seja, como afirmámos noutros 
lugares, “à monofuncionalidade 
(agrícola) e identidade assente 
nela que, durante séculos, mar-
caram o mundo rural parece hoje 

Há rural depois  
da agricultura?

ervas e a solidão. Ao mesmo 
tempo, é sobre este outro país 
que se concentram crescente-
mente as procuras e os con-
sumos dos urbanos, fazendo 
com que muito do mundo 
rural sem agricultura se encene 
e se reinvente para atrair visi-
tantes e turistas, “de passagem 
todos eles, em processos promo-
vidos, quase sempre, por atores e 
agentes ‘de fora’” (Figueiredo, 
2011b) e assentes, muitas ve-
zes, em produtos e atividades 
não locais contrariando, as-
sim, todos os pressupostos e 
princípios que sustentam as 
políticas (nacional e europeia) 
de desenvolvimento rural.

É sobre este outro país, so-
bretudo na conjuntura de 
crise financeira e económica 
que atravessamos, que se têm 
concentrado recentemente 
discursos políticos sobre o 
repovoamento agrícola e rural, 
sobre a dignidade e a humildade 
do trabalho do campo, fazendo 
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querer substituir-se uma certa 
esquizofrenia funcional sem que 
uma boa parte das áreas rurais 
possua os instrumentos e capa-
cidades necessárias para lhe dar 
resposta” (Figueiredo, 2011a), 
essencialmente por falta de 
tempo de reflexão e maturação 
das consequências de um rural 
sem agricultura, mas também 
por falta de capital social local 
e de impulsos exteriores e ins-
titucionais eficazes, capazes 
de conduzir o rural para depois 
da agricultura.

Num contexto em que se 
discutem os termos de nego-
ciação da PAC para além de 
2013, todas estas (e muitas ou-
tras, certamente) questões de-
verão ser equacionadas, sobre-
tudo quando sabemos que é 
essencialmente sobre o I Pilar 
desta política que os esforços 
geralmente se concentram e 
que as decisões se fundamen-
tam. Num país como Portugal, 
com as características e dinâ-
micas agrícolas e rurais que 
sugerimos antes, pensar o II 
Pilar – o desenvolvimento 
rural – implica maior articu-
lação com outras estratégias 
nacionais (designadamente, 
mas não exclusivamente, as 
relativas ao ambiente e ao 
ordenamento do território), 

maior flexibilidade nos ca-
nais de comunicação entre os 
vários atores e agentes sociais 
e institucionais, mais eficácia 
na divulgação das medidas e 
programas e na distribuição 
dos recursos financeiros e uma 
maior atenção às especificida-
des regionais e locais, quer na 
deteção dos constrangimen-
tos, quer na elaboração e de-
senho das estratégias. Implica 
ainda que os diversos organis-
mos, instituições, associações 
e agentes com interesse no 
desenvolvimento rural coo-
perem de forma transparente. 
Sem isso, corremos o risco de 
replicar os escassos resultados 
que têm tido os planos e as 
políticas de desenvolvimento 
rural em Portugal nas últimas 
décadas e de reforçar o esvazia-
mento dos territórios rurais. 

Há rural depois da agricul-
tura? Por certo. Vários rurais 
podem (alguns estão já a) 
emergir, com novas funções 
e novas formas de (re)qualifi-
cação, da crise de identidade 
com que atualmente aquele 
mundo se confronta. Mas para 
que isso aconteça é necessário 
reconhecer que uma boa par-
te desse rural é, já hoje, outra 
coisa (Oliveira Baptista, 2006), 
diferente da agricultura. 
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Editado pela 100Luz, uma pequena editora 
de Castro Verde fundada em 2005, “O Rural 
Plural: Olhar o Presente, Imaginar o Futu-
ro” é o primeiro livro de uma nova coleção, 
intitulada “Territórios de Mudança”. A co-
leção dirigida por Elisabete Figueiredo e 
Fernando Oliveira Batista pretende divul-
gar trabalhos sobre os palcos, os atores, os 
processos e as dinâmicas da mudança a vá-
rios níveis e escalas, visando dar a conhecer 
estudos nas áreas da Sociologia, Geografia, 
Antropologia, Planeamento Regional e Ur-
bano, Ciências Agrárias e Florestais, Econo-
mia, Arquitetura, entre outras.

O Rural Plural foi organizado por 
Elisabete Figueiredo, que assegurou a co-
ordenação geral, e por outros seis docen-
tes e investigadores da Universidade de 
Aveiro, tendo recebido o apoio à edição 
da Universidade de Aveiro e da Sociedade 
Portuguesa de Estudos Rurais.

Os 33 textos publicados, de 53 auto-
res, foram selecionados a partir das cerca 
de 100 comunicações apresentadas no IV 
Congresso de Estudos Rurais, realizado em 
2010. Representando olhares diversos, os 
contributos reunidos neste livro apontam 
para as mudanças em curso nos territórios 
rurais, sobretudo em Portugal, mas também 
no Brasil e no México, demonstrando a plu-
ralidade, a permanência e a relevância des-
tes territórios, não apenas como objetos de 
análise, mas essencialmente como palcos de 
dinâmicas e iniciativas diversas protagoni-
zadas por velhos e novos atores. 

O livro encontra-se organizado em torno 
de cinco grandes áreas temáticas: Olhar os 
Futuros do Mundo Rural; Agricultura, Pro-
dutos Locais e Desenvolvimento Rural; Tu-
rismo, Património e Desenvolvimento Ru-
ral; Planeamento do Território e Políticas de 
Desenvolvimento Rural; Atores, Dinâmicas 
e Inovação em Meio Rural.

Apesar da sua diversidade teórica e meto-
dológica, os textos apresentam alguns pres-
supostos comuns. A pluralidade contida no 
espaço rural, a perda de relevância econó-
mica e social da atividade agrícola ao longo 
das últimas décadas e as transformações de 
natureza social, económica, política e cultu-
ral levam os autores a considerar o Mundo 
Rural como um espaço transformado e em 
transformação, que enfrenta desafios e pro-
messas de vida relacionados com as suas no-
vas funções e vocações.

Os vários contributos presentes neste li-
vro mostram um rural que não é homogé-
neo, apontando uma crescente diversifica-
ção, interna e externa, material e simbólica, 
que deve ser equacionada na imaginação dos 
seus múltiplos futuros. 
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Na rota do Alvarinho – um 
verde branco de uma casta 
singular, de cor citrina, pa-
ladar leve e fresco e aroma 
frutado –, qualquer que seja 
o roteiro, é imprescindível 
visitar o 1  Paço do Alvari­
nho, em Monção, e o 2  Solar 
do Alvarinho (Casa Mãe da 
Rota), em Melgaço. 

Dois espaços de promoção 
e divulgação do Alvarinho, 
de excelência, onde poderá 
provar este famoso néctar, 
apreciando as diferentes mar-
cas de Alvarinho produzido 
na sub-região de Melgaço 
e Monção, criada em 1908, 
aquando da delimitação da 
Região Demarcada dos Vinhos 
Verdes.

Um e outro, apoiados pelo 
programa LEADER, através 
da ADRIMINHO – Asso
ciação de Desenvolvimento 
Rural Integrado do Vale do 
Minho, além de montra do 
Alvarinho, dispõem de infor-
mação diversa sobre este vi-
nho e os seus produtores, or-
ganizam visitas guiadas pela 
região e ainda reúnem os me-
lhores produtos locais, como 
mel, fumeiro e artesanato.

Qualquer um será, por 
isso, um bom ponto de par-
tida para seguir a Rota do 
Alvarinho que convida a co-
nhecer os locais de produção 
e, em simultâneo, Melgaço 

e Monção – duas vilas com 
mais de 700 anos de história, 
ambas adornadas com magní-
ficos castelos – onde a cultura 
do vinho recua até à segunda 
metade do século I a.C. 

Implementada pela Câmara 
Municipal de Melgaço em 
parceria com diversos agen-
tes locais, com o objetivo 
de, conjuntamente, fazer 
do Alvarinho um trunfo tu-
rístico da região, a Rota do 
Alvarinho consiste numa 
rede diversificada e integrada 
de aderentes. 

Atualmente, além do Solar 
e Paço do Alvarinho, inte-
gram a Rota 11 adegas de 
quintas e produtores de vi-
nho Alvarinho, 11 alojamen-
tos e 11 unidades de restau-
ração. Desta rede fazem parte 
também museus, centros de 
interpretação, espaços de co-
mércio e empresas de anima-
ção turística. 

E se a Casa Mãe da Rota e 
o Paço do Alvarinho são visi-
ta obrigatória, as adegas são a 
principal atração da Rota do 
Alvarinho. Se gosta de se in-
teirar de todo o processo de 
produção, observando como 
se faz o vinho, ou até mesmo 
participar, a época das vindi-
mas constitui uma excelen-
te oportunidade para rumar 
em direção a esta sub‑região, 
inteiramente dedicada ao 

cultivo da casta Alvarinho 
que aqui atinge o máximo das 
suas potencialidades, graças 
às características únicas da 
região.

Este é, sem dúvida, o mo-
mento alto de toda a proprie-
dade que produz vinho e que 
mais gente atrai, mas a verda-
de é que qualquer altura do 
ano é boa para visitar Melgaço 
e Monção, onde se encontram 
os melhores alojamentos de 
ambiente familiar e os res-
taurantes são verdadeiros 
embaixadores da gastronomia 
minhota. 

Em tempo de vindimas, 
ou não, não deixe de visitar 
uma das propriedades agríco-
las nas quais se produz a cas-
ta Alvarinho, caso contrário 
irá arrepender-se… Entre as 
sete adegas de Melgaço ade-
rentes da Rota, encontra-se a 
33  Quintas de Melgaço. Uma 

moderna unidade industrial 
em Ferreiros, Alvaredo, com 
430 produtores associados, 
apoiada pelo LEADER II, que 
já viu distinguidas as princi-
pais marcas do seu portfólio 
de vinhos com medalhas de 
ouro e de prata. 

Com tempo, poderá sempre 
partir à descoberta de outros 
produtores-engarrafadores de 
Alvarinho, quer em Melgaço, 
quer em Monção, pois cada 
um está à sua espera, para lhe 
proporcionar um minicurso 
de iniciação à prova de vi-
nhos, pelo que deverá apro-
veitar a ocasião para aprender 
e descobrir os segredos do 
Alvarinho. 

Delimitada pelo rio Minho, 
fronteiriço com a Galiza, e as 
belíssimas serras da Peneda 
e Soajo, com um vasto e 

riquíssimo património natu-
ral e paisagístico, a região con-
vida também à descoberta de 

castelos e fortificações, pontes 
romanas, monumentos mega-
líticos, Brandas e Inverneiras, 
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as Pesqueiras do rio Minho 
e, naturalmente, do Parque 
Nacional Peneda Gerês. 

Para os apreciadores dos 
passeios em contacto com a 
natureza, a 44  Ecotura ofere-
ce passeios pedestres e eques-
tres que convidam a conhecer 
esta área protegida, classifi-
cada desde 1971, reconheci-
da pela sua riqueza faunísti-
ca e florística. Apoiada pelo 
LEADER+, a Ecotura orgu-
lha-se de ter construído um 
projeto que caminha a par da 
sustentabilidade. “Divirta‑se 
exigindo sustentabilidade” é 
o lema. 

Para os adep-
tos dos desportos 

radicais, existe a 
5  Melgaço Radical. 

Virada para os despor-
tos-aventura, esta empre-

sa de animação turística, 
apoiada pelo LEADER+, 
proporciona a segurança 

da prática dos desportos ra-
dicais, adequando os graus de 
dificuldade de execução às ca-
pacidades dos visitantes. 

Antes ou depois de pro-
var o único e incomparável 
Alvarinho, na Casa Mãe do 
Alvarinho, em pleno centro 
histórico de Melgaço, siga 
para Cerdedo-Prado e procu-
re o 6  Centro de Artesanato 
Artes. Um amplo atelier de 
artesanato e espaço de expo-
sição e venda de bordados, 
mantas e tapetes em lã, etc., 
instalado numa casa típica ru-
ral, reconstruída com o apoio 
LEADER II.

De caminho, não vai que-
rer perder a oportunidade de 
entrar na 7  Quinta de Folga, 
em Alvaredo, para apreciar 
algumas das iguarias gastro-
nómicas mais afamadas de 
Melgaço. Um projeto familiar, 
que também beneficiou do 
apoio LEADER+, dedicado à 
confeção dos produtos do fu-
meiro a partir da raça Bísara, 
onde não só é possível provar 
estes enchidos tradicionais, 
acompanhados de Alvarinho, 
como almoçar numa varanda 
de vista única. 

Chegada a hora do almoço, 
poderá ainda optar por um dos 
restaurantes aderentes na vila 
ou tomar a N202, ao encontro 
do 8  Foral de Melgaço, que 
além de um menu da cozinha 
regional minhota e excelente 
garrafeira de Alvarinho, ofe-
rece uma deslumbrante vista 
sobre o rio Minho.

Ainda em Melgaço, dê um 
salto ao 9   Núcleo Museo­
lógico “Memória e Fron­
teira”, dedicado à história de 
Melgaço, relacionada com o 
contrabando e a emigração, 
dois fenómenos sociais mar-
cantes na identidade deste 
concelho.

E porque o dia já vai longo, 
o melhor é deixar-se ficar… 
Para pernoitar, entre os oito 
alojamentos que a Rota “ofe-
rece” em Melgaço, porque 
não uma casa inserida num 
ambiente rural, rodeada por 
vinhas de Alvarinho, árvores 
de fruto e plantas aromáti-
cas… Situada na encosta do 
rio Minho, a 4 km do coração 

de Melgaço, a 10   Casa da 
Granja (Turismo em Espaço 
Rural) permite uma excelente 
visão panorâmica de toda esta 
envolvente... É o momento 
ideal para saborear este néc-
tar singular entre os vinhos 
verdes. 

O Alvarinho deve ser con-
sumido ainda jovem, realçan-
do toda a frescura e o caráter 
da casta. Dadas as suas quali-
dades, este maravilhoso néctar 
exige que seja bebido fresco, 
a uma temperatura entre os 
10 e os 12 graus centígrados, 
devendo ser arrefecido len-
tamente para que conserve o 
aroma e servido de preferên-
cia em “frappé”, com garrafa 
aberta vinte a trinta minutos 
antes de ser consumido. 

Excelente para aperitivo, o 
Alvarinho acompanha mui-
to bem marisco e peixe. Mas 
os produtores de Melgaço e 
Monção recomendam que 
seja acompanhado pelo bom 
fumeiro local, o cabrito do 
monte, o sável de escabeche, 
o salmão grelhado ou a lam-
preia seca grelhada ou frita 
com ovos.

Equilibrado, ímpar, origi-
nal. Único no mundo. Assim 
é o Alvarinho. Dizem que é 
fruto do solo, do sol, do sofri-
mento, da sabedoria e do sos-
sego. Cinco “s” para um vinho 
cheio de arte e de vida…
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Fertiprado

“A importância do investimento 
LEADER foi grande. As duas 
candidaturas ajudaram a 
potenciar a atividade.”
João Crespo,  
Diretor Geral da Fertiprado 

A empresa, com 21 anos de existência, foi fundada 
com base num trabalho técnico e científico desen-
volvido pelo Engenheiro Agrónomo David Crespo, 
pai do atual Diretor Geral, que trabalhou toda a sua 
vida na área das pastagens e forragens. A Fertipra-
do Sementes e Nutrientes, Lda. dedica-se a produ-
zir sementes de pastagens e forragens para climas 
mediterrânicos, tendo nascido com o objetivo de 
acrescentar ao mercado alguma inovação, através de 
novas técnicas que permitissem melhorar a produ-
ção pecuária. 

Numa fase inicial, a Fertiprado focava-se apenas 
no mercado nacional, particularmente no distrito de 
Portalegre, onde se situa. Gradualmente, a atividade 
em Portugal foi-se alargando a todo o país, tendo-
se depois expandido, através de empresas próprias, 
para Espanha, Itália e, mais recentemente, para o 
Uruguai. 

As duas candidaturas ao LEADER, com o apoio 
da ADER-AL – Associação para o Desenvolvimento 
em Espaço Rural no Norte Alentejo, permitiram à 
Fertiprado a aquisição de equipamentos de proces-
samento de sementes, com o objetivo de aumentar 
a capacidade produtiva, melhorar as condições de 
higiene e segurança no trabalho, e melhorar a qua-
lidade e homogeneidade do produto. Investimentos 
que se revelaram muito importantes para a expansão 
da empresa.

http://www.fertiprado.pt

Localização Monforte

Data da candidatura 2006

Investimento total 103.098,63 EUR

Comparticipação LEADER 48,5%

Postos de trabalho criados 2

Plântula

“O apoio do LEADER  
foi fertilizante para o jardim  
que todos os dias cuidamos.”
Carlos Costa,  
promotor da Plântula 

Na região do Oeste existem muitos hectares de es-
pécies autóctones que têm sofrido um abate maciço, 
o que poderá resultar na sua extinção a médio ou 
longo prazo. A Plântula nasce para desenvolver um 
espaço em que essas espécies possam encontrar pro-
teção, para serem depois transplantadas com o apoio 
de técnicos conhecedores das suas características. 

Foi em 1996, através da ADIRN – Associação para 
o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, 
que o projeto teve o apoio do LEADER II, visando 
a construção de uma estufa coberta, envolvida por 
uma área de sombreamento das espécies e uma área 
de ar livre para a promoção e venda de plantas tradi-
cionais – oliveira, figueira, etc. – bem como espécies 
ornamentais de exterior, nomeadamente espécies 
espontâneas existentes no maciço calcário das serras 
D’Aire e Candeeiros.

Atualmente, a Plântula tem como elemento prin-
cipal o Centro de Jardinagem, que dispõe de mostra 
de plantas, produtos e acessórios para todo o tipo de 
jardim, com clientes de todo o país, mas com maior 
incidência na zona centro.

A criação desta empresa contribuiu para diver-
sificar as atividades na região, desenvolvendo uma 
atividade protetora do ambiente e criando postos de 
trabalho. 

Uma aposta que se revelou acertada, pois o negó-
cio tem crescido de forma sustentada.

http://www.plantula.com/

Localização Quinta do Roço, Torres Novas

Data da candidatura 1997

Investimento total 54.867,77 EUR

Comparticipação LEADER 65%

Postos de trabalho criados 4

Estações Meteorológicas

“O apoio financeiro no âmbito do 
LEADER foi um complemento 
para o desenvolvimento deste 
projeto.”
Paulo Gomes,  
Técnico Agrícola da APPIM 

Conjugar a produtividade, o ambiente e a melhoria 
da qualidade dos produtos agroalimentares, com be-
nefícios para os produtores e consumidores, foi um 
dos pontos de partida para a RUDE – Associação de 
Desenvolvimento Rural desenvolver o projeto “Ins-
talação de Estações Meteorológicas” promovido pela 
AAPIM – Associação de Agricultores Para Produ-
ção Integrada de Frutos de Montanha, no âmbito do 
LEADER+. 

O projeto permitiu instalar uma rede de quatro 
Estações Meteorológicas Automáticas (EMA) nos 
concelhos de Belmonte, Fundão e Covilhã, de modo 
a melhorar o processo produtivo e a qualidade dos 
produtos agroalimentares, reforçando a competitivi-
dade da região.

As Estações Meteorológicas produzem uma enor-
me quantidade de informação técnica, desde dados 
climáticos a indicadores correlacionáveis com a 
evolução dos inimigos das culturas, pragas e outras 
doenças, que prejudicam a qualidade das produções 
agrícolas e frutícolas. 

A informação técnica e o conhecimento destes da-
dos, assim como o acompanhamento técnico, é mui-
to útil para os fruticultores e agricultores abrangidos 
pelas estações, porque além de poderem tomar uma 
decisão mais racional sobre a aplicação dos produtos 
fitofarmacêuticos, aprendem a resolver em tempo 
oportuno as doenças e pragas das culturas e a usar os 
recursos naturais, nomeadamente, a água de rega, de 
forma mais racional na actividade agrícola.

Localização Belmonte/ Covilhã/Fundão

Data da candidatura 2002

Investimento total 56.008,48 EUR

Comparticipação LEADER 50%

Postos de trabalho criados 1

PROJETOS 
20 ANOS DEPOIS TRÊS PROJETOS APOIADOS PELO PROGRAMA LEADER

http://www.plantula.com/
http://www.fertiprado.pt

